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ABREVIATURAS UTILIZADAS 

 
ABDR - Anexo ao Balanço e à Demonstração de Resultados 
AIC - Associação Industrial de Cristalaria 
CA - Conselho de Administração 
CF - Comissão de Fiscalização 
CRC - Centro de Reconhecimento de Competências 
CRISFORM - Centro de Formação Profissional para o Sector da Cristalaria 
CTP - Conselho Técnico Pedagógico 
DA - Departamento de Auditoria 
DGO - Direcção-Geral do Orçamento 

EQUAL - Iniciativa Comunitária co-financiada pelo FSE destinada a beneficiar as 
pessoas vítimas de discriminação 

IEFP - Instituto de Emprego e Formação Profissional 
INTOSAI - International Organization of Supreme Audit Institutions  
MOAF - Mapa de Origem e Aplicação de Fundos 
POC - Plano Oficial de Contabilidade 
POCP - Plano Oficial de Contabilidade Pública 
POSI - Programa Operacional da Sociedade da Informação 
REDE - Consultoria, Formação e Apoio à Gestão de pequenas Empresas 
SIGO - Sistema de Informação e Gestão Orçamental 
SROC - Sociedade de Revisores Oficiais de Contas 
TC - Tribunal de Contas 
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FICHA TÉCNICA 

 
A auditoria ao Centro de Formação Profissional para o Sector da Cristalaria 
(CRISFORM), foi realizada pelos seguintes elementos do Departamento de Auditoria VII: 
 
 
 

Função Nome Cargo/Categoria Formação de base 
Coordenação 

Geral 
António Manuel Fonseca 
da Silva Auditor-Coordenador Licenciado em Gestão 

Coordenação 
da Equipa Maria Luísa Rato Bispo Auditor-Chefe Licenciada em Auditoria 

Jorge Luís Godinho Viegas Auditor Licenciado em Economia 
Equipa Júlia Margarida Gaspar 

Reis Curado 
Técnica Verificadora 
Superior de 1.ª Classe Licenciada em Auditoria 
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I. CONCLUSÕES E RECOMENDAÇÕES 

I.1. Conclusões 

 
A presente acção, inserida na fiscalização sucessiva desenvolvida pelo Tribunal de Contas, 
revestiu a forma de auditoria financeira à conta apresentada pelo CRISFORM, relativa à 
gerência de 2004. 
 
Das verificações efectuadas foi possível concluir o seguinte: 
 

1. O CRISFORM é um centro de gestão participada, criado por protocolo outorgado 
pelo Instituto de Emprego e Formação Profissional (IEFP) e pela Associação 
Industrial de Cristalaria (AIC) (vd. ponto III.1), “dotado de personalidade jurídica 
de direito público”, sem fins lucrativos, com autonomia administrativa, financeira e 
patrimonial, que tem por atribuições a promoção da valorização dos recursos 
humanos no sector da Cristalaria (vd. ponto III.2). 

 
2. Para a prossecução da sua actividade, o Centro está dotado de uma estrutura orgânica 

composta por quatro órgãos: o Conselho de Administração, o Director, o Conselho 
Técnico-pedagógico e a Comissão de Fiscalização (vd. ponto III.3). 

 
3. Os recursos humanos eram constituídos pelo Director e por 17 colaboradores, dos 

quais 8 estão afectos à área administrativo-financeira, 8 à área pedagógica e um ao 
laboratório (vd. ponto III.4). 

 
4. Os recursos financeiros do exercício provieram, fundamentalmente, das 

transferências do IEFP (956 milhares de euros), das transferências no âmbito dos 
fundos comunitários (224 milhares de euros) e dos serviços prestados a diversas 
entidades (10 milhares de euros) (vd. ponto III.5). 

 
5. O sistema de informação assenta na contabilidade digráfica (POC) e na contabilidade 

orçamental, que permite obter um conjunto de demonstrações financeiras exigidas 
pelo TC, DGO e outorgantes do protocolo, bem como numa contabilidade de custos, 
para dar resposta ao exigido pelos Fundos Comunitários (vd. ponto III.6). 

 
6. O acompanhamento e controlo da actividade foram, essencialmente, efectuados pela 

Comissão de Fiscalização, que emitiu um parecer favorável à Conta de Gerência, e 
pela SROC, que procedeu à certificação legal das Demonstrações Financeiras (vd. 
ponto III.7). 

 
7. A avaliação do controlo interno permitiu classificá-lo de deficiente, qualificação que 

teve subjacente diversos pontos fracos detectados, entre os quais se destacam (vd. 
ponto IV.1): 
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7.1. Não existe uma conveniente segregação de funções nas áreas 
administrativa e contabilística; 

7.2. Não existe evidência de ter sido efectuada a plena verificação física do 
imobilizado, nem os bens se encontram convenientemente identificados e 
referenciada a sua localização; 

7.3. Nas aquisições de bens e serviços e na realização de obras não se 
observaram, na íntegra, respectivamente, o disposto no DL n.º 197/99, de 
8 de Junho e no DL n.º 59/99, de 2 de Março; 

7.4. Falta de controlo da assiduidade, de autorização para deslocações e para a 
realização de trabalho suplementar; 

7.5. Deficiente controlo sobre os serviços prestados (análises laboratoriais), 
relativamente aos pedidos efectuados pelas empresas; 

7.6. Ausência de evidência de controlo das dívidas e de diligências para a sua 
cobrança. 

 
8. Sobre a análise das demonstrações financeiras conclui-se o seguinte: 

 
8.1. Ao nível do Balanço: 

 
a. Não são relevadas existências, devido ao facto de o material adquirido para a 

área de formação ser contabilizado como um custo do exercício (vd. ponto 
IV.2.1.2.1.2). 

 
b. As dívidas (€ 12 244,88), provenientes dos serviços prestados pelo 

Laboratório, são materialmente relevantes em termos relativos, uma vez que 
correspondem a 91,1% do valor das “Prestações de serviços” e estão 
concentradas em 4 empresas, que detêm 64,9% do total da dívida (vd. ponto 
IV.2.1.2.1.3). 

 
c. Não foram considerados quaisquer devedores duvidosos, nem efectuadas as 

correspondentes provisões no exercício, não obstante existirem saldos com 
alguma antiguidade e relevância material que, de acordo com o critério 
fiscalmente aceite, deveriam ascender a € 3 435,37 (vd. ponto IV.2.1.2.1.3). 

 
d. As dívidas contabilizadas em “Outros devedores”, reportam-se a 

adiantamentos concedidos a duas entidades, no valor respectivamente de 
€ 60 000 e € 46 599,63, no âmbito do Programa EQUAL, tendo sido prestada 
apenas uma única garantia bancária no valor de € 35 000 (vd. ponto 
IV.2.1.2.1.3). 

 
e. A incorrecta contabilização na conta “26.8.1.102 – Deslocações à 

Escandinávia”, do valor de € 1 811,45, respeitante a uma entrega em 
duplicado à Segurança Social, o qual deveria estar evidenciado na conta “24.5 
– Contribuições para a Segurança Social” (vd. ponto IV.2.1.2.1.3). 
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f. A circularização das principais entidades devedoras, conjugada com as 
alegações e informações prestadas pelo Centro e pela SROC permitiu 
confirmar os saldos existentes, em 2004/12/31, com excepção de duas 
entidades (vd. ponto IV.2.1.2.1.3). 

 
g. Os “Depósitos bancários” apresentam no seu conjunto um valor global 

bastante significativo (€ 172 437,51), o qual seria ainda substancialmente 
superior (€ 279 037,04), caso não tivessem sido concedidos os adiantamentos 
anteriormente referidos na alínea d) (€ 106 599,53) (vd. ponto IV.2.1.2.1.4 e 
IV.2.1.2.1.3). 

 
h. Além das contas abertas na DGT, o Centro dispunha, ainda de duas contas 

bancárias no BCP, designadas de Geral e EQUAL, sendo (vd. ponto 
IV.2.1.2.1.4): 

- A primeira utilizada, essencialmente, para débitos em conta; e 
- A segunda, destinada a movimentar verbas no âmbito do referido 

Programa. A conta não foi encerrada, não obstante apresentar saldo 
nulo no final do exercício e de existir na DGT uma conta com a 
mesma finalidade. 

 
i. Não se compreende a manutenção durante o exercício do saldo devedor na 

conta “27.2.5 – Material de escritório”, no valor de € 5 267,11 (relativo a 
bens não utilizados em anos anteriores) e a sua transição para o exercício de 
2005, em virtude de não reflectir eventuais consumos, nem a consistência do 
procedimento (vd. ponto IV.2.1.2.1.5). 

 
j. O Capital próprio não apresenta qualquer valor, devido à forma como esta 

entidade foi constituída e ao facto de não contabilizarem os resultados 
líquidos do exercício (vd. ponto IV.2.1.2.2.1). 

 
k. A conta “27.4 – Proveitos diferidos” foi creditada pelo valor dos subsídios de 

funcionamento não utilizados, no montante de € 183 619,43, por 
contrapartida da conta “74 – Transferência e subsídios correntes obtidos”, 
anulando, assim, o Resultado Líquido do Exercício, procedimento que não 
confere transparência às demonstrações financeiras. Por outro lado, a 
existência de elevados subsídios não utilizados indicia uma inadequada 
programação orçamental (eventual excesso de liquidez) e/ou a sua deficiente 
execução (vd. ponto IV.2.1.2.2.3). 

 
8.2. Ao nível da Demonstração de Resultados: 

 
a. A análise da documentação contabilizada na conta “62.2.27 – Deslocações e 

estadas”, permitiu verificar o seguinte (vd. ponto IV.2.2.2.1.1): 
i. A classificação contabilística está consentânea com o estipulado no 

POC, com excepção de duas despesas, no valor de € 1 722,49, 
relativas à aquisição de bibliografia; 
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ii. Na viagem aos EUA, foram realizadas despesas previamente 
conhecidas sem a necessária autorização (no valor de € 1 272,36) e 
sem esta ser dada pelo órgão competente; 

iii. Contabilização de despesas sem documentos de suporte; 
iv. A inclusão de uma despesa não relacionada com a actividade 

desenvolvida (jantar de Natal, no valor de € 754,65); 
v. Deslocações sem evidência de autorizações prévias e existência de 

diversos boletins de itinerário sem assinatura dos respectivos 
funcionários e responsáveis; 

vi. Assunção de encargos mensais com deslocações em serviço de um dos 
Coordenadores, no valor anual de € 12 738,95, o qual, pela sua 
natureza, não ficou sujeito ao imposto sobre o rendimento de pessoas 
singulares (IRS). 

 
b. A análise dos custos com o pessoal evidenciou as seguintes desconformidades 

(vd. ponto IV.2.2.2.1.2): 
- Não foram superiormente autorizadas despesas relativas à realização 

de trabalho suplementar, no valor de € 2 240,64, conforme exige o 
ponto 1.20 do aviso de delegação de competência do CA no 
Director; 

- Não existe evidência de autorização, pelo órgão competente, de 
despesas decorrentes da atribuição de subsídios de isenção de 
horário e de coordenação, no valor de € 4 476,88. 

 
c. As amortizações, por um lado, tiveram por base as taxas estabelecidas no 

Decreto Regulamentar n.º 2/90, de 12 de Janeiro e não as definidas pelo CIBE 
(Portaria n.º 671/2000, de 10 de Março) e, por outro lado, verificou-se a 
amortização plurianual de diversos bens que, devido ao seu diminuto valor, 
poderiam ser depreciados num único exercício (vd. ponto IV.2.2.2.1.3). 

 
d. As prestações de serviços analisadas, relativas ao trabalho do laboratório, 

constam do plano mensal de recolha de amostras e dos mapas resumo das 
análises a debitar a cada um dos clientes, tendo sido facturadas de acordo com 
a tabela de preços em vigor. No entanto, estas facturas não evidenciam o 
número ou a referência da requisição das respectivas análises (vd. ponto 
IV.2.2.2.2.1). 

 
e. Constatou-se a incorrecta contabilização de subsídios de investimento 

concedidos pelo IEFP, correspondentes ao valor das amortizações do 
exercício (€ 59 138,65), na conta “74.1.1.1.02 – Subsídio à exploração – IEFP 
– Subsídio amortizações”, em vez da conta “79.8.3 – Proveitos e ganhos 
extraordinários – Outros proveitos e ganhos extraordinários – Em subsídios 
para investimentos”, contrariando o disposto no POC (vd. ponto 
IV.2.2.2.2.2). 
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f. A análise da documentação de suporte às aquisições de bens e serviços e 
realização de obras evidenciou que não há processos organizados e nem 
sempre se respeitou o disposto no DL n.º 197/99, de 8 de Junho e no DL n.º 
59/99, de 2 de Março (vd. ponto IV.3). 

 
9. Assim, por tudo o que vem elencado, e pese embora a qualificação de deficiente do 

sistema de controlo interno, a apreciação final respeitante à fiabilidade das 
demonstrações financeiras de 2004, é a de favorável com reservas, no sentido que a 
esta expressão é atribuída, no domínio da auditoria financeira, pelas normas de 
auditoria geralmente aceites. 
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I.2. Recomendações 

Face às conclusões que antecedem e tomando em linha de conta as respostas obtidas no 
exercício do contraditório, formulam-se as seguintes recomendações: 
 

1. Ao Conselho de Administração do CRISFORM 
 

1.1. Fazer constar das actas das suas reuniões todas as suas decisões. 
 
1.2. Tendo em vista a melhoria do sistema de controlo interno do Centro, assegure: 

 
a. Quanto à salvaguarda dos activos: 

a1. A inventariação física de todo o seu imobilizado, respectiva etiquetagem e 
a afixação de listagens com afectação por sala, tendo como orientação o 
estipulado na Portaria n.º 671/2000 (II Série) de 17 de Abril (CIBE), e 

 
a2. A emissão de requisições de material, a adopção do sistema de inventário 

permanente e a realização de contagens físicas no final do exercício. 
 

b. Um controlo adequado: 
i. Dos serviços prestados na área de análises laboratoriais; 

ii. Da assiduidade e das despesas incorridas com horas suplementares; 
iii. Das dívidas de terceiros, diligenciando pela sua cobrança. 

 
c. A implementação de uma adequada segregação de funções. 

 
d. A organização dos processos de aquisição por tipo de procedimento utilizado. 

 
1.3. Providencie no sentido de requisitar apenas os fundos necessários à actividade 

desenvolvida por forma a obviar excessos de disponibilidades. 
 

1.4. Respeite o princípio da unidade de tesouraria do Estado, definido no DL n.º 191/99, 
de 5 de Junho, cancelando para o efeito as contas bancárias que se mostrem 
desnecessárias. 

 
1.5. Providencie no sentido de o Director autorizar as despesas de forma atempada e 

respeitando os seus limites de competência. 
 

1.6. Observe na integra os requisitos exigidos pelo Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho 
e Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março. 

 
1.7. Respeite o estabelecido no POCP designadamente quanto à contabilização: 

i. Das amortizações resultantes de aquisições realizadas com subsídios para 
investimento; 

ii. Das existências; 
iii. De provisões para cobrança duvidosa; e 
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iv. Dos Resultados Líquidos do Exercício. 
 

1.8. Providencie no sentido de todos os lançamentos contabilísticos possuírem uma 
adequada justificação e suporte documental, incluindo as despesas efectuadas através 
da Internet. 

 
1.9. Explicite no ABDR o valor dos subsídios recebidos e não utilizados, tendo em vista 

prestar uma melhor informação financeira aos utilizadores da mesma. 
 
 

2. Ao Conselho Directivo do IEFP 
 

2.1. Diligencie uma adequada programação orçamental de forma a evitar a existência de 
elevados subsídios não utilizados. 

 
2.2. Pondere a emanação de orientações contabilísticas para os centros protocolares, 

designadamente, quanto à relevação dos resultados do exercício, em conformidade 
com o disposto no POCP, o qual deverá ser adoptado a curto prazo. 

 
2.3. Garanta que as transferências efectuadas não são utilizadas para suportar despesas 

de funcionamento não enquadráveis no âmbito das despesas públicas. 
 

2.4. Zele pelo cumprimento integral das competências atribuídas à Comissão de 
Fiscalização. 

 
2.5. Promova a uniformização das regalias e benefícios dos colaboradores dos Centros 

Protocolares, para que não ocorram tratamentos diversificados em situações 
idênticas, em estreita observância das normas legais e fiscais em vigor. 
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II. INTRODUÇÃO 

A auditoria financeira ao Centro de Formação Profissional para o Sector da Cristalaria 
(CRISFORM), localizado na Marinha Grande, foi realizada em harmonia com o Programa 
de Fiscalização do DA VII, aprovado em sessão do Plenário da 2ª Secção do Tribunal de 
Contas.  
 
 
II.1. Natureza, âmbito e objectivos 

Esta acção insere-se na fiscalização sucessiva desenvolvida pelo Tribunal de Contas e 
reveste a forma de auditoria financeira à conta apresentada pelo citado Centro, relativa ao 
exercício de 2004. 
 
A auditoria teve por objectivo apreciar, designadamente, se: 
 

a) As operações efectuadas são legais e regulares; 
b) Os respectivos sistemas de controlo interno são fiáveis; 
c) As contas e as demonstrações financeiras reflectem fidedignamente as receitas e 

despesas,  a situação financeira e patrimonial, bem como se são elaboradas de acordo 
com as regras contabilísticas fixadas. 

 
 
II.2. Metodologia 

Tendo presente o definido no Manual de Auditoria do Tribunal de Contas e da INTOSAI, 
para trabalhos desta natureza, a metodologia adoptada na auditoria compreendeu três fases 
(planeamento, execução e elaboração do relato), nos termos que se apresentam a seguir: 
 
 
II.2.1. FASE DE PLANEAMENTO 

A fase de planeamento contemplou o estudo do organismo a auditar, através da recolha, 
apreciação e análise dos seguintes elementos e informações existentes na DGTC: 
 

 Legislação aplicável; 
 Estrutura legal, atribuições e competências; 
 Regime jurídico e financeiro do organismo; 
 Demonstrações financeiras de 2004 (Balanço, Demonstração de Resultados, Anexo 

ao Balanço e Demonstração de Resultados e Mapa de Origem e Aplicação de 
Fundos); 

 Relatório de Gestão; 
 Pareceres do ROC e da Comissão de Fiscalização; e 
 Mapas de controlo da execução orçamental da receita e da despesa. 
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Fase que finalizou com a elaboração do Plano Global de Auditoria 
 
II.2.2. FASE DE EXECUÇÃO 

No Centro, iniciou-se a realização de tarefas visando a avaliação do sistema controlo interno, 
tendo subjacente a apreciação dos procedimentos administrativos e contabilísticos 
implementados, com base na qual se efectuou o respectivo Programa de Auditoria, que 
contemplou a selecção definitiva das áreas a analisar e a identificação dos critérios de 
selecção e dos elementos das amostras (vd. anexo V). 
 
Tendo em vista o prosseguimento dos trabalhos, procedeu-se à execução do referido 
Programa de Auditoria, utilizando para o efeito os métodos e técnicas de auditoria 
considerados adequados às circunstâncias, destacando-se os seguintes: 

 Verificação da documentação, relativa à amostra seleccionada, de suporte dos valores 
constantes das demonstrações financeiras; 

 Análise de processos de aquisição de bens e serviços à luz dos normativos legais em 
vigor à data da auditoria; 

 Análise das variações ocorridas no imobilizado corpóreo e incorpóreo e suas 
repercussões no inventário. 

 
 
II.2.3. ELABORAÇÃO DO RELATO 

Subsequentemente, ao trabalho desenvolvido nas fases anteriores, elaborou-se o relato, 
evidenciando as situações detectadas e consideradas relevantes relativamente à apreciação 
das demonstrações financeiras apresentadas pelo CRISFORM ao Tribunal de Contas. O 
referido relato foi enviado aos responsáveis identificados no ponto II.4. 
 
 
II.3. Limitações e condicionantes 

Não existiram condicionantes e limitações significativas ao trabalho, referindo-se apenas que 
dado o número diminuto de pessoas afectas à área administrativa e financeira e o 
cumprimento de prazos de determinadas obrigações profissionais, nem sempre a 
disponibilidade para prestar esclarecimentos foi a mais oportuna, situação sanada pela 
empenhada diligência do pessoal do Centro. 
 
 
II.4. Exercício do contraditório 

Nos termos do disposto no art. 13º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto, foram citados, do 
relato de auditoria, os seguintes responsáveis, para sobre o mesmo alegarem o que 
houvessem por conveniente: 
 

1. Responsáveis pelo exercício económico de 2004: 
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a. Membros do Conselho de Administração do CRISFORM (Presidente e 3 
vogais); 

b. O Director do CRISFORM; 
c. A Presidente da Comissão de Fiscalização do CRISFORM; 
d. O Coordenador Administrativo e Financeiro do CRISFORM. 
 

2. O Presidente do Conselho de Administração do CRISFORM; 
 
3. O Presidente do Conselho Directivo do Instituto de Emprego e Formação 

Profissional (IEFP); 
 
Dos citados, foram recebidas as alegações do Conselho de Administração do CRISFORM e 
do Conselho Directivo do IEFP1, assumindo este último as alegações proferidas pelo 
Conselho de Administração do CRISFORM. 
 
Foi também contactada a Sociedade de Revisores Oficiais de Contas “Barroso, Dias 
Caseirão & e Associados, SEROC”, na qualidade de entidade certificadora legal das contas 
do CRISFORM, referentes a 31/12/2004, com o intuito de recolher os comentários que 
entendesse por convenientes. 
 
As alegações dos responsáveis e os comentários prestados pela SROC foram objecto de 
análise, tendo-se procedido às actualizações ou correcções consideradas adequadas. 
Procedeu-se também à introdução no texto de eventuais citações e respectivos comentários, 
em tipo de letra diferente, nos pertinentes pontos do relatório. 
 
A fim de dar expressão plena ao contraditório, as respostas das entidades dos responsáveis e 
entidades referidas são apresentadas integralmente no anexo X do presente relatório, nos 
termos do n.º4 do art.º 13.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto. 
 
 
 
III. CARACTERIZAÇÃO DO CRISFORM 

III.1. Enquadramento legal 

O CRISFORM é um organismo criado por protocolo2, outorgado em 01 de Outubro de 1999, 
pelo Instituto de Emprego e Formação Profissional (IEFP) e pela Associação Industrial de 
Cristalaria (AIC), tendo em consideração o disposto nos nºs 2 e 3 do artigo 10º do Decreto-
Lei n.º 165/85, de 16 de Maio. 
 

                                                 
1 As quais foram remetidas fora do prazo concedido. 
2 Homologado, em 16/12/99, pelo Ministro do Trabalho e da Solidariedade, publicado em anexo à Portaria nº 

17/2000, publicado no DR I Série – B, de 24 de Janeiro de 2000. 
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O referido Centro Protocolar é um organismo “dotado de personalidade jurídica de direito 
público”, sem fins lucrativos, com autonomia administrativa e financeira e património 
próprio. 
 

 
Fig. 1: Entrada principal do Centro 

 
 
 
III.2. Actividade desenvolvida 

O CRISFORM tem por atribuições a promoção da valorização dos recursos humanos no 
sector da Cristalaria, através de acções de formação e outras iniciativas congéneres. 
 

Fig. 2: Auditório Fig. 3: Demonstração de trabalhos em vidro 
 
 
Da actividade desenvolvida pelo CRISFORM, é de destacar: 
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• A constituição, nos primeiros três meses de existência, de uma bolsa de formadores, 
maioritariamente profissionais da cristalaria; 

 
• A formação ministrada, tanto de aperfeiçoamento de activos como de qualificação de 

jovens que, dada a insuficiência de espaços e a ausência de equipamentos 
específicos, tem sido de âmbito generalista e em áreas transversais; 

 
• O desenvolvimento de consultoria específica para empresas até 50 trabalhadores, 

inserida no Programa REDE; 
 

• O desenvolvimento do Projecto “Glass Challenge”, no âmbito da Iniciativa 
Comunitária EQUAL, o qual tem como objectivo apoiar os factores de 
competitividade de três empresas piloto; 

 
• A constituição de um laboratório de ensaios físico-químicos para controlo das 

matérias – primas e do vidro produzido nas empresas. 
 
 

Em 2004, e de acordo com o descrito no relatório de gestão, é de relevar a seguinte 
actividade: 
 

• Formação profissional no âmbito da medida “Qualificação e Inserção Profissional 
de Desempregados/Qualificação e Reconversão”; 

 
• No âmbito da Iniciativa Comunitária EQUAL, formação de desempregados e 

actividade transnacional, realizando em Itália os cursos de Casting, Pate de Verre 
e Fusing e o evento European Glass Encounter; 

 
• No âmbito do Programa REDE, apoio a diversas empresas; 

 
• Acções de formação e certificação no âmbito do Programa Operacional da 

Sociedade de Informação (POSI); 
 

• Deslocações ao estrangeiro com o objectivo de equipar convenientemente o 
Centro de Recursos de Conhecimento3; 

 
• Promoção e aquisição de uma versão genérica de um programa de gestão 

produtiva, adaptado ao sector da cristalaria; 
 

• Dinamização da actividade desenvolvida pelo Laboratório de Ensaios Físico-
Químicos. 

                                                 
3 De acordo com o Plano de Actividades para 2004, o CRC é “… um espaço de consulta e experimentação 

de novos métodos formativos de trocas de experiências e de apoio prático aos profissionais de formação, 
como meio de difusão da informação, ao serviço do desenvolvimento de competências individuais e/ou 
colectivas”. 
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Em 2005 foi inaugurado o novo edifício do CRISFORM, o que possibilitou ao Centro 
ministrar formação prática na área da cristalaria em ambiente fabril. 
 

 
Fig. 4: Área de ensino das técnicas de fabricação do vidro. 

 

III.3. Organização e estrutura 

O CRISFORM, com sede na Marinha Grande, possui uma estrutura orgânica formada pelos 
seguintes órgãos e unidades orgânicas: 
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Diagrama 1 - Organograma Geral 

Coord. ProjectosCoord. Formação

Conselho de Administração Conselho Técnico-
Pedagógico

Comissão de
Fiscalização

DirectorDesign

Coordenação
Pedagógica

Coordenação
Administrativa e

Financeira

Informática Contabilidade Recepção

 
Fonte: Site da Internet do CRISFORM. 

 
 
 
 
Esta estrutura é composta por quatro órgãos, cuja composição, competências e 
funcionamento se apresentam nos quadros seguintes: 
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Conselho de Administração (CA) 
Composição Competências Funcionamento 

Constituído por quatro 
elementos4, sendo 2 em 
representação do IEFP (um 
dos quais presidente) e 2 em 
representação da AIC, com 
mandatos de 3 anos, 
renováveis. 

Exercer os poderes de 
administração, nomeadamente: 
a) Admitir, promover ou 

despedir pessoal, sob 
proposta do Director; 

b) Analisar e aprovar o plano de 
actividades, o orçamento 
ordinário e o relatório e 
contas do exercício; 

c) Delegar no Director as 
competências julgadas 
necessárias; 

d) Definir as linhas de 
orientação das acções do 
Centro; e 

e) Responder pela gestão 
financeira das verbas 
concedidas para a instalação e 
equipamento, bem como para o 
funcionamento do Centro.  

Reúne ordinariamente uma 
vez por mês e 
extraordinariamente sempre 
que o presidente o convocar. 
As deliberações são tomadas 
por maioria de votos. Nas 
deliberações referentes à 
aprovação do programa de 
actividades e do orçamento, o 
presidente goza de voto de 
qualidade. 
O órgão, ou qualquer um dos 
seus membros, pode solicitar 
a assistência e exame às 
actividades do Centro, 
nomeadamente ao IEFP. 
De cada reunião é lavrada 
acta. 

 
Director 

Designação Competências Funcionamento 
Sob proposta conjunta dos 
outorgantes e ouvido o CA, 
o Director será nomeado e 
exonerado por despacho 
ministerial 

É responsável pela execução das 
deliberações do CA5 e tem a seu 
cargo a gestão corrente do 
CRISFORM, competindo-lhe: 
a) Organizar os serviços; 
b) Elaborar e submeter ao CA o 

plano de actividades, o 
orçamento e o relatório e 
contas do exercício; 

c) Manter o CA regularmente 
informado sobre a execução 
do plano de actividades e da 
situação financeira do 
Centro; 

d) Responder e responsabilizar-
se perante o CA pela 
correcta utilização das 
verbas do Centro. 

- 

                                                 
4 Os membros do CA são nomeados e exonerados por despacho ministerial, sob proposta dos outorgantes do 

protocolo. 
5 Assiste às reuniões do CA, quando convocado, embora sem direito a voto. 
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Conselho Técnico-Pedagógico (CTP) 

Composição Competências Funcionamento 
Integrado pelo Director e 
por um representante de 
cada outorgante, com 
mandatos de 3 anos, sendo 
nomeados e exonerados 
por despacho ministerial, 
sob proposta das entidades 
que subscreveram o 
protocolo. 

A este órgão consultivo compete 
pronunciar-se sobre os planos e 
programas dos cursos a 
ministrar, bem como proceder à 
elaboração de estudos, pareceres 
e relatórios sobre as actividades 
do Centro. 

Reúne trimestralmente e por 
iniciativa do seu presidente 
ou a pedido de qualquer dos 
seus membros, podendo estes 
ser acompanhados por 
técnicos nacionais ou 
estrangeiros, quando tal se 
justifique. 
De todas as reuniões é 
lavrada acta. 

 
Comissão de Fiscalização (CF) 

Composição Competências Funcionamento6 
Constituída por um 
representante de cada um 
dos outorgantes, é 
presidida pelo 
representante do IEFP e os 
respectivos mandatos têm 
a duração de 3 anos, 
renováveis. 

Compete-lhe, nomeadamente: 
a) Apreciar e dar parecer sobre 

os orçamentos e contas; 
b) Apreciar os relatórios de 

actividade e dar parecer 
sobre o mérito da gestão 
financeira desenvolvida; e 

c) Examinar a contabilidade. 
 

Reúne ordinariamente de três 
em três meses e 
extraordinariamente sempre 
que o presidente a convocar. 
Pode ser assistida por 
auditores internos ou externos 
e, no exercício da sua 
actividade, pode solicitar 
todos os elementos de 
informação que entenda 
necessários. 
De todas as reuniões é lavrada 
acta. 

 
 
III.4. Recursos humanos 

O CRISFORM, no final de 2004, dispunha de 10 colaboradores, cuja descriminação é a 
apresentada no quadro seguinte: 
 

Quadro 1 – Recursos humanos 

Cargos/Categorias 
Coordenação 

Administrativa e 
Financeira 

Coordenação 
Pedagógica Laboratório Total 

Director 1 1 
Quadros superiores 1 4 1 6 

Quadros médios 1   1 
Quadros altamente 

qualificados 1   1 

Profissionais qualificados 1   1 
TOTAL 4 4 1 10 

Fonte: Relatório de Actividade de 2004. 

                                                 
6 No ponto III.7 dá-se conta da actividade desta Comissão. 
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Para além dos colaboradores referidos, o Centro dispunha ainda, àquela data, de: 

- 4 elementos, afectos à área pedagógica, contratados no âmbito do Programa de 
Estágios Profissionais; 

- 4 elementos, para apoio administrativo à formação, contratados no âmbito do 
Programa de Actividades Ocupacionais; e 

- 62 formadores externos e consultores do Programa Rede, os quais são contratados 
como prestadores de serviços e pelos períodos necessários, não tendo qualquer 
vínculo ao Centro. 

 
 
 
III.5. Recursos financeiros 

De acordo com o estipulado no Protocolo, o CRISFORM possui como fontes de 
financiamento da sua actividade: 
 
a) As comparticipações dos outorgantes 
 

 Do IEFP necessárias para suportar: 
- Até 100% das despesas com instalações e equipamento. 
- Até 95% das despesas de funcionamento. 
- A totalidade das despesas de funcionamento relativas às acções de formação 

profissional (consideradas elegíveis), co-financiadas pelo FSE, e deduzidas de 
eventuais receitas das acções. 

 Da AIC, correspondente a pelo menos 5% das despesas de funcionamento7. 
 
b) As receitas provenientes da venda de produtos ou da prestação de serviços, que serão 

deduzidas na devida proporção da comparticipação dos dois outorgantes. 
 
 
Em 2004, a receita arrecadada no montante de 1 195,7 milhares de euros, correspondente a 
70,1% do orçamentado, é constituída por receitas próprias e por subsídios de investimento e 
de funcionamento, como se constata pelos valores apresentados no quadro seguinte: 

                                                 
7 As importâncias pagas a título de inscrição nos cursos integram a comparticipação da AIC, conforme refere 

o número 4 do ponto XXIII, do Protocolo. 
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Quadro 2 - Receita arrecadada 

Execução Estrutura
Orçamentada Realizada (%) (%)

Acréscimos e diferimentos
  Subsídios para investimento 566.410 120.000 21,19 10,04

Prestação de Serviços
  Serviços Secundários 10.000 9.973 99,73 0,83

Subsídios para Funcionamento
  Estado e Outros Entes Públicos
  I.E.F.P. 891.289 835.687 93,76 69,89
  EQUAL 222.993 222.993 100,00 18,65
  POSI 634 634 100,00 0,05
  Outras entidades 14.500 6.398 44,12 0,54

Proveitos e Ganhos Extraordinários 
  Outros Proveitos e Ganhos Extraordinários 500 1 0,20 0,00

Subtotal 1.706.326 1.195.686 70,07 100,00
Saldo do exercício anterior 186.314 186.313 100,00

Total 1.892.640 1.381.999 73,02
Fonte: Mapa de controlo da execução orçamental da receita.

Rubricas Receita (€)

 
 
 
Dos dados apresentados no quadro anterior não consta nenhuma receita oriunda da AIC. 
Com efeito, na 3ª alteração ao Orçamento/2004 do CRISFORM consta a anulação da 
comparticipação do 2º Outorgante, no valor de € 47 000, não apresentando o referido 
documento qualquer justificação para a alteração indicada. 
 
Face ao exposto anteriormente e de acordo com os valores evidenciados no quadro supra, os 
Subsídios para Investimento, no valor de 120 milhares de euros, foram concedidos pelo 
IEFP, assim como os Subsídios à Exploração, no montante de 836 milhares de euros, os 
quais representam 80% do total das receitas do Centro. 
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III.6. Sistema de informação 

O Centro adopta uma organização financeira e contabilística do tipo empresarial, assente no 
POC, aplica a legislação referente às empresas públicas para amortizações do activo e dispõe 
de uma contabilidade de custos para dar resposta ao exigido pelos Fundos Comunitários. 
 
Cumprindo o exigido nas Instruções n.º 02/99 – 2ª Secção do Tribunal de Contas, de 29 de 
Setembro de 19998, o CRISFORM apresentou todos os documentos, nelas previstos. 
 
De acordo com a cláusula XX do Protocolo, publicado em anexo à Portaria n.º 17/2000, de 
24/01, o Centro deve dispor, como instrumentos de gestão previsional e de controlo de 
gestão de: 
 

- Planos de actividades e financeiros plurianuais, que deverão incluir o programa de 
investimento e respectiva(s) fonte(s) de financiamento; 

 
- Planos de actividades e orçamentos anuais, que deverão ser completados com os 

desdobramentos necessários para permitir a descentralização de responsabilidades e 
adequado controlo, bem como a percepção de indicadores respeitantes ao resultados 
atingidos pelas acções de formação implementadas; 

 
- Relatórios trimestrais de controlo orçamental, abrangendo os aspectos financeiros e 

técnicos, os quais devem ser apresentados ao CA do Centro no prazo de 15 dias após 
o término do período a que se referem. 

 
Face aos elementos disponibilizados pelo Centro, verificou-se que o mesmo dispõe de um 
Plano de Actividades e Orçamento para o exercício de 2004, e de Relatórios trimestrais de 
controlo orçamental. Não dispõe, no entanto, de Planos de Actividades e financeiros 
plurianuais. 
 
Em cumprimento do disposto no n.º 4 da cláusula XVIII do citado Protocolo, o Centro 
elaborou mensalmente um orçamento de tesouraria, subdividido em despesas de 
funcionamento e de capital, que enviou ao IEFP e à AIC. 
 
 
 
III.7. Acompanhamento e controlo de actividade 

No âmbito do acompanhamento e controlo da actividade do Centro, destaca-se a actuação 
dos seguintes órgãos e entidades: 
a) A Comissão de Fiscalização 

                                                 
8 O CRISFORM não observa ainda o estabelecido nas Instruções nº1/2004-2º Secção, como lhe era exigível 

face à sua natureza jurídica, por considerar que previamente deve adoptar a estratégia de implementação do 
POCP comunicada pela DGO na sua circular Série A, nº 1315. 
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- Analisou as alterações orçamentais e a execução orçamental trimestralmente, em 
2004, emitindo pareceres favoráveis; 

- Apreciou e deu parecer sobre os orçamentos, os planos de actividades e as contas de 
20049, emitindo sobre estas a seguinte opinião, exarada na acta da reunião de 8 de 
Março de 2005 (vd. anexo III): 

 
“… da análise efectuada aos documentos de prestação de contas que compõem 
a Conta de Gerência e dado terem sido cumpridos todos os preceitos legais, 
esta Comissão de Fiscalização entendeu dar parecer favorável à Conta de 
Gerência do exercício do ano de dois mil e quatro, condicionado à 
Certificação Legal de Contas, da qual esta Comissão ainda não teve 
conhecimento”. 

 
Face à possibilidade desta Comissão poder “fazer-se assistir, se o entender conveniente, 
por auditores internos ou externos10”, não se compreende a razão de ter emitido a sua 
opinião anteriormente à certificação legal da SROC11. 
 

 
b) A Sociedade de Revisores Oficiais de Contas12 

- Acompanhou contabilisticamente e financeiramente o CRISFORM; 
- Examinou as demonstrações financeiras; e 
- Emitiu a certificação legal de contas, em 14 de Março de 2005, na qual expressou a 

seguinte opinião (vd. anexo IV): 
 

“… as demonstrações financeiras (…) apresentam de forma verdadeira e 
apropriada, em todos os aspectos materialmente relevantes, a posição 
financeira do CRISFORM – Centro de Formação Profissional para o Sector da 
Cristalaria, em 31 de Dezembro de 2004, em conformidade com os princípios 
contabilísticos geralmente aceites”. 

 
 
c) O Instituto do Emprego e Formação Profissional (IEFP) 

- Realizou o acompanhamento e controlo do Centro através dos seus representantes 
nos principais órgãos, o Director e nos Conselhos de Administração e Comissão 
de Fiscalização. 

- Apreciou e deu concordância ao orçamento e ao plano de actividades; e 
- Emanou algumas recomendações relativas à formação ministrada nos Centros 

Protocolares. 
 

                                                 
9 Aprovadas pelos elementos do Conselho de Administração em 23 de Março de 2005 (Acta n.º 53). 
10 Cf. número 4, do ponto XVII, do Protocolo. 
11 Da leitura das actas das reuniões efectuadas durante o exercício, não existe evidência de que a Comissão 

de Fiscalização tenham examinado a contabilidade do Centro. 
12“ Barroso, Dias, Caseirão & Associados, SROC”. 
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Posteriormente à aprovação pelo CA do CRISFORM, o relatório e contas foi enviado 
ao IEFP, para conhecimento, e ao Tribunal de Contas, no âmbito da prestação de 
contas. 

 
 
d) A AIC 

- Indicou os representantes para os órgãos do CRISFORM; e 
- Apreciou e aprovou os documentos referidos na alínea anterior, por via dos seus 

representantes. 
 
 
 

III.8. Responsáveis 

Os responsáveis do CRISFORM, pela gestão financeira e envio das demonstrações 
financeiras relativas ao exercício de 2004, são os seguintes: 
 
 

Órgãos Membros Cargo 
 Presidente 
 Vogal 
 Vogal 

Conselho de Administração 

 Vogal 
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IV. DESENVOLVIMENTO DA ACÇÃO 

IV.I. Avaliação do sistema de controlo interno 

A análise dos principais circuitos administrativos, financeiros e contabilísticos, conjugados 
com a informação obtida junto dos responsáveis e técnicos, contribuíram para o 
conhecimento do sistema de controlo interno adoptado pelo Centro. 
 
Subsequentemente, foram realizados testes de procedimentos e de conformidade com o 
intuito de identificar os pontos fortes e fracos do sistema e proceder à sua avaliação. 
 
O trabalho realizado possibilitou identificar os pontos fortes e fracos evidenciados no 
seguinte quadro: 

 
Quadro 3 - Sistema de controlo interno 

Áreas Pontos fortes Pontos fracos 

Organização 

Existência de organogramas. 
Actas das reuniões do CA, CF e do CTP. 
Elaboração de relatórios e programas de 
actividade. 
Contas certificadas pela SROC. 

Não existe adequada segregação de 
funções, devido ao reduzido número de 
funcionários afectos às áreas 
administrativa e contabilística. 

Sistemas de 
Informação 

Possui contabilidade analítica. 
Possui contabilidade orçamental (Excel). 
Utilização do SIGO para responder às 
exigências da DGO. 
Adesão ao HomeBanking. 

Não implementação do POCP. 
Utilização da folha de Excel para realizar 
os cabimentos, em regra, efectuados 
mensalmente e posteriormente à 
realização da despesa, procedimento que 
não respeita a redacção do artº 13º do 
Decreto-Lei nº155/92. 
Duplicação de trabalho: elaboração 
autónoma da contabilidade orçamental e 
introdução de dados no SIGO. 
Falta de rigor no registo e na 
apresentação de alguns documentos 
contabilísticos, nomeadamente falta de 
descritivo e repetição do mesmo número 
para situações distintas.13 

Disponibilidades 

Existência de Fundo Fixo de Caixa: € 150, 
em 2004 e € 250, em 2005. 
Elaboração de reconciliações bancárias 
mensais. 
Pagamentos através de transferência 
bancária. 

Coexistência e movimentação de contas 
bancárias com as do HomeBanking (p.e. 
para débitos em conta e para realizar 
pagamentos ao Estado através de 
cheque). 

                                                 
13 Situação que se verifica, especialmente, nos lançamentos de fim de exercício.  
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Áreas Pontos fortes Pontos fracos 

Aquisições / 
Existências 

Os bens utilizados pela formação estão sob a 
guarda dos respectivos formadores. 
Controlo efectivo dos serviços prestados 
pelos formadores externos. 

As requisições dos bens são efectuadas 
casuisticamente, com base em 
informações dos colaboradores e não de 
forma programada e global. 
Não existem requisições e notas de 
encomenda específicas14. 
Nem todas as facturas evidenciam a 
recepção qualitativa e quantitativa dos 
bens. 
Os consumíveis utilizados na formação 
não são passíveis de controlo 
contabilístico, porque são contabilizados 
directamente como custos15. 
Não há processos de aquisição 
organizados. 
Não existe uma gestão de stocks16. 
Realização de despesas sem autorização 
prévia e/ou expressa do Director17. 
Não respeitaram integralmente o disposto 
no DL n.º 197/9918 e no DL n.º 59/99, de 
2 de Março. 

Imobilizado 
Recinto vigiado por empresa de vigilância e 
por um sistema electrónico de alarme, que 
dispõe de câmaras de filmar. 

Não existe evidência de ter sido 
efectuada a plena verificação física do 
imobilizado corpóreo. 
Os bens não se encontram etiquetados. 
Inexistência de listas de afectação por 
sala. 

Pessoal 

Operações contabilísticas e financeiras 
previamente autorizadas. 
Cumpre as disposições legais, 
designadamente de natureza fiscal. 
Existem regulamentos de carreira e de 
chefias. 
Pagamento de remunerações por 
transferência bancária. 
Folha de remunerações a pagar conferida 
sistematicamente e integralmente pelo 
responsável. 
Existência de processos individuais 
completos e devidamente salvaguardados. 

Inexistência de secção / departamento de 
pessoal. 
Ausência de um sistema de registo de 
assiduidade. 
Realização de trabalho suplementar sem 
autorização prévia para o efeito. 
As deslocações em serviço não têm 
subjacente informação que justifique a 
sua realização. 
Nem todos os boletins de ajudas de custo 
estão devidamente visados e autorizados 
pelos responsáveis. 

                                                 
14 As informações elaboradas pelos colaboradores servem de requisição e nota de encomenda. 
15 Os documentos encontram-se dispersos nas pastas de informações e dos documentos da contabilidade. 
16 Relativamente aos bens utilizados na formação. 
17 Em 2004, o Director desempenhava funções em part-time, o que ocasionava a autorização de despesa por 

via telefónica, sendo a sua formalização feita à posteriori, através de informação de autorização de despesa 
elaborada mensalmente. 

18 Conforme se refere no ponto IV.3. 
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Áreas Pontos fortes Pontos fracos 

Prestação de 
serviços 

Facturação com numeração sequencial, 
emitida com base nas listagens das análises, 
enviadas pelo laboratório. 
Controlo da receita arrecadada com a 
facturação emitida. 

Depósito semanal dos cheques recebidos 
dos clientes. 
Laboratório a laborar fisicamente numa 
empresa. 
Não existe um rigoroso controlo sobre os 
serviços prestados (análises 
laboratoriais), dado que os pedidos das 
empresas são directamente dirigidos à 
técnica analista, não havendo a respectiva 
formalização junto dos serviços 
administrativos. 

Devedores - 

Não elabora balancete de antiguidade de 
saldos. 
Não há evidência de diligencias para a 
cobrança de dívidas, nem para a 
confirmação dos saldos. 
Não criaram provisões do exercício. 

 
 
A avaliação efectuada, cujos resultados mais significativos foram sistematizados no quadro 
anterior, permitiu concluir que o sistema de controlo interno apresenta os seguintes pontos 
fracos essenciais: 

 Não existe uma conveniente segregação de funções nas áreas administrativa e 
contabilística; 

 Não existe evidência de ter sido efectuada a plena verificação física do imobilizado; 
 Nas aquisições de bens e serviços e na realização de obras não se observaram, na 

íntegra, respectivamente, o disposto no DL n.º 197/99, de 8 de Junho e no DL n.º 
59/99, de 2 de Março; 

 Falta de controlo da assiduidade, de autorização para deslocações e para a realização 
de trabalho suplementar; 

 Deficiente controlo sobre os serviços prestados (análises laboratoriais), relativamente 
aos pedidos efectuados pelas empresas; 

 Ausência de evidência de controlo das dívidas e de diligências para a sua cobrança. 
 
 

Sobre os pontos fracos detectados, o Conselho de Administração do 
CRISFORM alegou que: 

 
- A reduzida segregação de funções “(…) deriva da circunstância (…) 

(de) ter, na área financeira, apenas duas pessoas”. Justificando esta 
situação pelo facto de “(…) ser um centro em início de actividade, e 
como tal, com pouca actividade e património (o que) aconselhava a 
contenção de custos e do quadro de pessoal”. 

- A falta de listagem de equipamentos afectos por sala, deveu-se ao 
facto de o novo Centro ter sido inaugurado em Setembro de 2005, 
“(…) sendo as instalações provisórias no Parque Municipal de 
Exposições desactivadas até ao final de Outubro (…) e as 
instalações do Pinus Parque (…) só foram totalmente transferidas 
em Janeiro”. Foi também referido que “(…) o Coordenador 
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Administrativo e Financeiro efectua periodicamente um conferência 
aleatória ao imobilizado (…) averiguando se o mesmo se encontra 
nas salas definidas e se está em condições de utilização”. 

- O imobilizado líquido para o qual não existia evidência de verificação 
física representa 13,3% do total do activo líquido, dado que: 

 parte significativa respeita a “(…) imobilizações incorpóreas em 
curso não susceptíveis de qualquer evidência de verificação 
física no imobilizado pela sua intangibilidade (…) ”, 

 “(…) as licenças de software (…) não são susceptíveis de 
verificação física (…)” 

 a verificação do “(…) equipamento informático de rede, de 
reprografia e de telecomunicações (…) resulta da sua utilização 
diária por todos os colaboradores, e o equipamento individual de 
trabalho do Coordenador Administrativo e Financeiro (…)” é 
“(…) susceptível de verificação (…)” 

 “Foi efectuada em Julho de 2004 (…), uma inventariação do 
equipamento laboratorial (…)” 

- A actual falta de controlo de assiduidade, teve na origem a dispersão 
geográfica das anteriores instalações do CRISFORM “(…) que trouxe 
alguma complexidade e alguma exigência financeira para obter o registo 
de assiduidade. Nesta medida, face à proximidade de mudança de 
instalações, optou-se por adiar esta obrigação (instalar um registo 
electrónico e informático de controlo de assiduidade), em detrimento de 
um controlo de ausências”. O CA referiu, ainda, que “À data da auditoria 
ocorria recolha de informações junto de outros centros, no sentido de se 
decidir se o sistema de controlo de presenças a implementar deveria 
abranger apenas os colaboradores, ou se seria tecnicamente viável e 
conveniente o seu uso para o controlo de formandos e formadores 
externos”. 

- “No que concerne ao trabalho suplementar (…) informava-se prévia e 
informalmente o Director do CRISFORM que poderia ocorrer algum (…) 
num determinado período de tempo, não existindo formalismo para o 
efeito”. 

- A ausência de controlo das dívidas, deve-se à decisão de “(…) continuar 
a prestar serviços independentemente do pagamento do mesmo”, 
confirmando que não existe “(…) evidência no exercício de 2004 dos 
esforços em proceder à cobrança das dívidas de clientes (…)”, mas que 
“(… ) ocorreram contactos que permitiram diminuir a dívida (…)” de “(…) 
alguns dos parceiros (…) do projecto Glass Challenge, financiado pela 
Iniciativa Comunitária EQUAL (IC EQUAL)”, os quais foram “(…) 
alertados sucessivamente e por via informal nas reuniões de parceria 
sobre essa situação devedora”. 

- A lacuna no sistema de informação, relativa à “(…) numeração repetitiva 
é pontual, e ocorreu unicamente no final do exercício (…) ,  

- “Confirmam-se os pontos fracos indicados” nas aquisições de bens e 
serviços, os quais se deveram: 

o À existência de “(…) três espaços formativos distintos (…) o que  
dificultou a (…) adequada gestão de armazéns, em especial o dos 
bens afectos à formação, encontrando-se os mesmos divididos 
pelos referidos espaços formativos”; 

o À “(…) inexistência formal de um controlo” de stocks, tendo uma 
das colaboradoras controlado “(…) da melhor forma possível o 
material de escritório e de publicidade (único material consumível 
sob a responsabilidade da área administrativa e financeira), 
alertando para a necessidade dos colaboradores internos 
informarem sempre que era utilizado algum destes materiais”. 
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o “(…) à colaboração em part-time do Director (…)”, facto que esteve 
na origem “(…) de algumas despesas correntes (…)” terem sido 
“(…) autorizadas verbalmente e por via telefónica, sendo 
aglutinadas formalmente numa informação mensal”. 

o O não respeito integral pelo DL n.º 197/99, de 8 de Junho, deveu-
se a diversas razões, as quais se encontram expostas no ponto 
IV.3 do presente relatório. 

 
Nas informações apresentadas, a SROC referiu que “(…) No decorrer do 
nosso trabalho verificámos que o CRISFORM não possuía um ficheiro de 
Imobilizado com indicação do n.º do bem, descrição e localização, nem 
procedia à etiquetagem dos bens existentes, pelo que não era possível 
proceder à confirmação física dos bens”. Acrescentou, ainda, que “Os 
serviços justificaram esta situação devido ao n.º reduzido de funcionários 
afectos à área financeira, a não existir uma aplicação informática que 
permitisse o acompanhamento e controlo dos bens de Imobilizado, e o facto 
do Centro ainda não se encontrar a laborar nas instalações definitivas, que 
na altura ainda se encontravam em construção”. 

 
A SROC refere ainda que no decorrer do seu trabalho obtiveram “(…) dos 
responsáveis do CRISFORM a garantia que a elaboração de um ficheiro de 
imobilizado e o seu acompanhamento e controlo, seriam uma prioridade 
para 2005. Adicionalmente somos da opinião que o risco inerente à falta de 
controlo nesta área, não deveria influenciar a nossa opinião, uma vez que o 
Centro ainda apresentava uma actividade reduzida, pelo facto de não 
ocupar as instalações definitivas. Deste modo, não existiam bens 
eventualmente degradados pelo uso, sendo de realçar que desde o início o 
Centro foi acompanhado pela nossa Empresa, o que possibilitou o 
acompanhamento dos bens reflectidos no seu Activo Corpóreo”. 

 
Face ao alegado e informado, concretamente sobre o imobilizado, observa-
se que o imobilizado corpóreo, susceptível de verificação física, representa 
20% do Activo Líquido. Todavia, por inexistência de um inventário e de 
realização de verificações físicas periódicas, não é possível aferir sobre a 
fiabilidade daquele valor. No entanto, considerando o peso relativo daquela 
conta, conjugado com opinião da SROC, entende-se não ser a mesma 
susceptível, só por si, de justificar a opinião desfavorável sobre as 
demonstrações financeiras. 
 
Releva, ainda para este efeito, à época, a vontade expressa pelo CA de 
proceder ao inventário de todos os bens até ao final de 2005, compromisso 
que, no entanto, viria a ser postergado até Outubro de 2006, conforme 
anexo XIV das alegações do CA do CRISFORM. 

 
Ponderando a análise efectuada no decurso da auditoria com as alegações proferidas pelo 
CRISFORM e pela SROC, no âmbito do contraditório, considera-se que estas não são 
susceptíveis de pôr em causa o juízo global feito no relatório sobre o controlo interno 
implementado no exercício de 2004, que merece o qualificativo de deficiente19. 

                                                 
19 De acordo com o “Manual de Auditoria e Procedimentos do Tribunal de Contas”, Vol. I, o controlo 

interno é classificado de: Bom, Regular e Deficiente. 
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IV.2. Análise das demonstrações financeiras 

A análise efectuada incidiu sobre as principais rubricas do Balanço e da Demonstração de 
Resultados (vd. anexos I e II), assim como das notas relevadas no ABDR, apresentando-se 
nos pontos subsequentes as observações consideradas mais significativas. 
 
No anexo V explicita-se, para cada uma das rubricas seleccionadas, a dimensão da amostra e 
os respectivos critérios de selecção. 
 

IV.2.1. DO BALANÇO 

IV.2.1.1. BIÉNIO 2003/2004 

A síntese da expressão financeira dos balanços de 2003 e 2004 é a evidenciada no quadro 
seguinte (vd. anexo VI): 
 

Quadro 4 - Síntese da análise comparativa de Balanços 
(Unid.: euros)

2003
Act. Bruto Amort. Ac. Act. Líq. Act. Líq. Valor % Valor %

ACTIVO CAP. PRÓP. E PASSIVO
Imobilizado 482.950,09 190.620,11 292.329,98 257.142,89 35.187,09 13,68 PASSIVO
Dívidas de Terceiros - cp 121.008,37 121.008,37 126.197,99 -5.189,62 -4,11 Dívidas a Terceiros - cp 1.385,56 758,24 627,32 82,73
Disponibilidades 172.687,51 172.687,51 186.313,31 -13.625,80 -7,31 Acréscimos e Diferimentos 645.938,98 616.992,90 28.946,08 4,69
Acréscimos e diferimentos 61.298,68 61.298,68 48.096,95 13.201,73 27,45

Total do Activo 837.944,65 190.620,11 647.324,54 617.751,14 29.573,40 4,79 Total do Passivo 647.324,54 617.751,14 29.573,40 4,79
Fonte Relatório de Gestão de 2004.

VariaçãoRubrica 2004 Variação Rubrica 2004 2003

 
 
 
A análise comparativa dos balanços permite concluir sucintamente o seguinte: 
 

- O valor total do Activo líquido registou um aumento no biénio de 4,8% (29,6 
milhares de euros), motivado pela variação positiva dos “Acréscimos e 
deferimentos” de 13,2 milhares de euros (27,5%) e do “Imobilizado” (13,7%), 
cujo incremento verificado no respectivo valor líquido de 35,2 milhares de euros 
se deveu essencialmente ao imobilizado em curso; 

 
- O valor do Activo circulante diminuiu dado que as suas principais componentes 

tiveram igual tendência: 
 As dívidas de terceiros a curto prazo registaram uma variação 

negativa de 4,1%, devido à diminuição do valor das contas que 
integram “Outros devedores de 10,1% (-12,2 milhares de euros); e 

 As disponibilidades tiveram uma diminuição de 7,3%, motivado pelo 
decréscimo dos depósitos bancários: em -13,7 milhares de euros (-
7,4%). 

 
- O valor total do Capital Próprio e do Passivo registou um acréscimo originado 

essencialmente pela variação positiva das dívidas a fornecedores, no montante de 
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1,2 milhares de euros (656,1%) e dos proveitos diferidos de 28,6 milhares de 
euros (4,9%); 

 
- Não se evidencia a existência de “Capital próprio” e, consequentemente, as 

contas de “Reservas” e de “Resultados Líquidos”, conforme se refere no ponto 
IV.2.1.2.6. 

 
 
IV.2.1.2. EXERCÍCIO DE 2004 

Da análise global dos valores evidenciados no Balanço, conjugada com a informação 
apresentada no ABDR, concluiu-se o seguinte: 
 

- O Activo é fundamentalmente constituído pelo Imobilizado (no montante de 483 
milhares de euros), o qual se encontra parcialmente amortizado, sendo o seu valor 
líquido de 292 milhares de euros (60,5%); 

 
- O Activo Circulante é composto, essencialmente, por “Outros devedores”, no 

valor de 109 milhares de euros e por “Depósitos bancários”, no valor de 172 
milhares de euros; 

 
- O valor do Passivo reporta-se, essencialmente, a Acréscimos de custos e a 

Proveitos diferidos no valor de, respectivamente, 35 milhares de euros e 611 
milhares de euros. 

 
 
 
IV.2.1.2.1. Activo 

 
IV.2.1.2.1.1. Imobilizado 

Em 31 de Dezembro de 2004, o imobilizado líquido do CRISFORM evidenciado no Balanço 
ascendia a 292,3 milhares euros e era constituído pelas seguintes rubricas: 
 

Quadro 5 - Imobilizado líquido 

Amortizações Activo
Saldo Inicial Aumentos Saldo final acumuladas líquido

Incorpóreo
433   Propriedade industrial 1.747,86 0,00 1.747,86 1.747,86 0,00
441   Imobilizações em curso 93.383,29 51.566,66 144.949,95 0,00 144.949,95

Corpóreo
423   Equipamento básico 167.254,27 30.396,84 197.651,11 106.619,18 91.031,93
426   Equipamento administrativo 126.238,94 12.362,23 138.601,17 82.253,07 56.348,10

Total 388.624,36 94.325,73 482.950,09 190.620,11 292.329,98

(Unid.: euros)

Código Imobilizado Activo Bruto

 
Fonte: Conta de Gerência do Exercício de 2004 
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O trabalho desenvolvido nesta área, constituído fundamentalmente por testes substantivos 
que incidiram sobre o conjunto das rubricas do imobilizado que registaram aumentos, 
permitiu concluir o seguinte: 
 

1. Devido ao Centro ter sido recentemente criado e equipado, o imobilizado líquido 
apresenta um valor20 significativo e os bens que o compõem têm ainda um período 
de vida útil expressivo. 

 
2. O CRISFORM não detém a titularidade do terreno e das instalações em que 

desenvolve a sua actividade, que são propriedade, respectivamente do Município da 
Marinha Grande21 e do IEFP, nem relevou tal facto (entidade proprietária) nas 
respectivas notas a indicar nos anexos às demonstrações financeiras22. 

 
3. As amortizações acumuladas ascendem a € 190 620,11 e resultaram dos reforços 

verificados nas seguintes rubricas do imobilizado: 
 

Quadro 6 - Amortizações do exercício 
(Em euros) 

Código Amortizações Saldo Inicial Reforços Saldo Final

482 Imobilizações Corpórias
4823 Equipamento básico 69.829,84 36.789,34 106.619,18
4826 Equipamento administrativo 60.437,96 21.815,11 82.253,07

483 Imobilizações Incorpórias
4833 Propriedade Industrial e outros direitos 1.213,67 534,19 1.747,86

Total 131.481,47 59.138,64 190.620,11  
Fonte: Conta de Gerência do Exercício de 2004. 

 
Sobre o valor das amortizações acumuladas refira-se que, o CRISFORM observou as 
taxas de amortização anual constantes do Decreto Regulamentar n.º 2/90, de 12 de 
Janeiro, as quais apresentam diferenças relativamente às da Portaria n.º 671/2000 
(CIBE). Vide, a este propósito, o referido no ponto IV.2.2.2.1.3. 

 
 

                                                 
20 As imobilizações corpóreas são contabilisticamente relevadas pelo custo de aquisição. 
21 Em 9 de Janeiro de 2002, o Município cedeu ao IEFP, a título gratuito, o direito de superfície do terreno 

para a construção e manutenção de um edifício onde funciona o CRISFORM, durante um período de 50 
anos, prorrogável, automaticamente, por iguais períodos. 

22 De acordo com a “Orientação n.º 2/2000 – Orientação genérica” da Comissão de Normalização 
Contabilística da Administração Pública, publicada em anexo à Portaria n.º 41/2001, de 19 de Janeiro, I S-
B, é recomendada “(…) a adopção generalizada pelos serviços e organismos obrigados a aplicar o Plano 
Oficial de Contabilidade Pública e planos sectoriais dele decorrentes, das normas de inventariação 
aprovadas pela Portaria 671/2000, de 17 de Abril”. Nos termos do número 5 do art. 2º daquela Portaria a 
entidade proprietária dos bens deve ser indicada nos anexos à demonstrações financeiras. 



 

Tribunal de Contas 
 
  

 
 

 34

IV.2.1.2.1.2. Existências 

O balanço não releva qualquer valor para as Existências. O material adquirido para consumo 
na área de formação é contabilizado como material de escritório em paralelo com o material 
de escritório, consumido pelos serviços administrativos, inerente à actividade do Centro. 
Este procedimento não permite que as Demonstrações Financeiras reflictam uma imagem 
verdadeira e apropriada, dado que: 

- Sobrevaloriza os custos do CRISFORM em material de escritório; 
- Não reflecte os custos dos materiais consumidos na formação; 
- Nem permite evidenciar no Balanço, na respectiva conta de existências, os stocks 

existentes em armazém. 
 
Vide a este propósito o ponto IV.2.1.2.1.5. 
 
 
IV.2.1.2.1.3. Dívidas de terceiros 

Em 2004/12/31, as dívidas de terceiros a curto prazo ascendiam a € 121 008,37, sendo a sua 
decomposição a seguinte: 
 

Quadro 7 - Dívidas de terceiros 

Código Rubrica Valor (€) 
211 Clientes, c/c 12 244,88 

2681/2 Outros devedores 108 763,49 
 Total 121 008,37 

 
 
Sobre as contas indicadas no quadro anterior refere-se que: 
 

1. Relativamente às dívidas de clientes (€ 12 244,88): 
 

• O valor em dívida é materialmente relevante em termos relativos, uma vez que 
corresponde a 91,1% do valor das “Prestações de serviços” efectuada em 2004 (€ 
13 437,34) 

 
• Referem-se aos serviços prestados pelo Laboratório de Análises23, que realizou 

ensaios físico-químicos das principais matérias-primas e sobre o produto acabado 
produzido por empresas do sector24; 

 
• As dívidas estão bastante concentradas, dado que quatro empresas25 (cerca de 

27% do universo) detêm 64,9%26 (€ 7 942,52) do total dos valores por cobrar; 
                                                 

23 Esta actividade está a ser dinamizada por uma Engenheira de Vidro e Cerâmica, em instalações cedidas, 
provisoriamente, por uma empresa associada da Associação Industrial de Cristalaria. 

24 Durante o ano de 2004, oito empresas efectuaram regularmente Planos de Inspecção e Ensaio. 
25 Atlantis, Canividro, Marividros e Tosel. 
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• São essencialmente de curto prazo, sendo 67,3% (€ 8 239,73) inferiores a um 

ano. 
 

• Não foram considerados quaisquer devedores duvidosos, nem efectuadas as 
correspondentes provisões no exercício, não obstante existirem saldos com 
alguma antiguidade. 

 
Tendo em linha de conta o princípio contabilístico da prudência, enunciado no 
POC, considera-se que o Centro poderia ter utilizado o critério aceite em termos 
fiscais (na ausência de outro considerado mais pertinente), para o cálculo de 
provisões no exercício. A sua aplicação permitiria apurar o valor de € 3 435,37, 
que seria registado, a débito, na conta “67 – Provisões do exercício” e, a crédito, 
na conta “281 – Provisões para cobranças duvidosas – Dívidas de clientes”. 
 

Quadro 8 - Cálculo das provisões 

 ≤ 6 meses 6 < m ≤ 12 12 < m ≤ 18 18 < m ≤ 24 Total 
Saldo (€) 4 187,34 4 052,39 2 325,89 1 679,10 12 244,72 
Provisões 

(%) 
 0,25 0,5 0,75  

Valor (€) 0 1 013,10 1 162,95 1 259,33 3 435,37 
 
 

Sobre esta matéria o CRISFORM alegou que “(…) em Dezembro de 
2004 ainda não existiam argumentos suficientes para proceder 
contabilisticamente de modo contrário (constituição de provisões), 
inclusivamente em definir quais os clientes potencialmente de cobrança 
duvidosa”. 
 
O exposto não tem acolhimento, face à antiguidade dos saldos 
existentes no final do exercício, ao conhecimento que o Centro detinha 
sobre da situação do sector27 e à necessidade de as demonstrações 
financeiras apresentarem de forma verdadeira e apropriada a posição 
financeira e a actividade desenvolvida no exercício. 
 

 
2. No que respeita às dívidas de “Outros devedores” (€ 108 763,49) 

 
• É fundamentalmente detida por duas entidades, a “EXERTUS – Consultoria em 

Organização e Estratégia Empresarial, Lda.” (€ 60 000) e a AIC28 (€ 46 599,63), 
que no seu conjunto representa 98% desta dívida. 

 

                                                                                                                                                       
26 7 942,52/12 244,72*100. 
27 Refira-se que nos comentários expendidos nas alegações, sobre dívidas de outros devedores, refere-se que “(…) o 

sector começava a evidenciar alguma crise económica”. 
28 AIC – Associação Industrial de Cristalaria. 
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• Reporta-se, essencialmente, a adiantamentos concedidos pelo CRISFORM, para 
compensar a suspensão (temporária) dos reembolsos de despesas por parte da 
Iniciativa Comunitária EQUAL, devido ao atraso na apresentação de certidões de 
situação regularizada perante a Fazenda Pública e a Segurança Social. Estes 
adiantamentos foram concedidos: 

 
o À empresa EXERTUS, em 2003 e 2004, no valor, respectivamente, de € 

25 00029 e € 35 000, destinados a ressarcir esta empresa pelos serviços 
prestados no âmbito do “Projecto Glass Chalange”. Relativamente a este 
último, a empresa entregou uma garantia bancária de igual valor30; 

 
o À AIC, igualmente na qualidade de parceiro do referido programa, foram 

concedidos em 2003 e 2004, os montantes de, respectivamente, € 
14 154,59 e € 23 463,44. Este último adiantamento, autorizado pelo CA 
em 2004/09/0431, correspondeu, segundo informação do CRISFORM, à 
diferença entre as despesas apresentadas na DMD32 12.2003 e os 
adiantamentos concedidos. 

 
Os adiantamentos, efectuados em 2004, permitiram ultrapassar os 
constrangimentos financeiros gerados pela referida situação nas duas entidades 
indicadas, mas criaram dificuldades na gestão financeira do Centro, prática que 
não se coaduna com o sistema legal de reembolsos vigente em matéria de fundos 
comunitários. 
 
No exercício anterior, o CA tinha autorizado, na reunião de 10 de Dezembro de 
2003, a antecipação de verbas aos parceiros do EQUAL, relativas a despesas já 
efectuadas e que posteriormente seriam reembolsadas pelo referido programa. 
Este procedimento foi adoptado por o CRISFORM ter uma “situação de 
disponibilidade orçamental”, conforme se refere na acta da citada reunião. 
 

• Encontra-se incorrectamente contabilizado na conta “268.1.102 – Deslocações à 
Escandinávia”, o valor de € 1 811,45, uma vez que aquela verba resulta de uma 
entrega em duplicado à Segurança Social, cujo montante ainda não foi 
regularizado33. Este montante deveria estar evidenciado na conta “245 – 
Contribuições para a Segurança Social”. 

                                                 
29 Nas suas alegações, o CRISFORM confirmou que “(…) não recepcionou uma garantia bancária no 

montante de € 25 000. 
30 O Conselho de Administração concordou com a garantia bancária, tendo para o efeito emitido um 

despacho em 2004/06/22, exarado na Informação n.º 22/CAF, de 2004/06/21. Previamente, tinha sido 
debatido informalmente na reunião ordinária do CA, realizada em Abril, que um eventual adiantamento 
deveria ter subjacente uma garantia bancária. 

31 Conforme despacho exarado na Informação n.º 28/CAF, de 2004/09/06. 
32 Declaração Mensal de Despesa. 
33 Em 29/02/2004, o Centro, por lapso, entregou à Segurança Social duas verbas iguais no valor de € 

6 133,89. Em Março regularizou uma parte não entregando o montante de € 4 395,04 (encargos do mês). 
Para além destas operações, encontra-se nesta conta registado um movimento a débito no valor de € 70,69 e 
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Nas alegações, o CA do CRISFORM confirmou que as “(…) entregas em 
excesso à Segurança Social foram transferidas de uma conta 24 para 
uma conta 26 de forma a anular a conta 24 de saldos devedores ou 
credores, relevando esta situação numa conta de devedores diversos”. 
Argumentando que “Este procedimento permite controlar mensalmente 
os movimentos de retenção de contribuições e a respectiva entrega na 
Segurança Social”. 

 
A informação obtida em nada altera a opinião emitida, dado que o 
referido procedimento: 

- Não conferiu transparência na apresentação do Balanço, 
inviabilizando uma leitura correcta do mesmo; 

- Não permitiu um melhor controlo mensal, contrariamente ao 
afirmado, já que o mesmo poderia, igualmente, ser efectuado na 
conta 24. Aliás, a contabilização numa conta cuja designação não 
corresponde minimamente à verdadeira origem do crédito dificulta o 
seu controlo em vez de o facilitar. 

 
 
Com o intuito de confirmar os principais saldos das contas supra mencionadas, procedeu-se 
à circularização das entidades com saldos superiores a € 1 00034. A sua apreciação permitiu 
concluir o seguinte: 
 

• As empresas “Canividros – Fabricação de Vidro, Lda.”, “Exertus – Consultoria 
em Organização e Estratégia Empresarial, Lda.”, “Marividros – Produção de 
Vidros, Lda.” e “Tosel, Lda.”, confirmaram os saldos evidenciados na 
contabilidade do Centro de, respectivamente, € 2 618,60, € 60 000,00, € 2 464,91 
e € 1 702,94. 

 
A empresa “Tosel, Lda.”contactada na circularização, embora tenha admitido 
possuir “13 facturas do ano de 2004 que descriminam prestação de serviços no 
total de € 1 702,94”, não reconheceu deter a dívida indicada, dado ter referido no 
seu ofício de resposta que “tais notas/facturas, nunca foram por nós 
consideradas para liquidação, pela razão simples de ser do nosso conhecimento 
que os mesmos serviços eram prestados a outras empresas do sector sem 
qualquer custo, e ser comum e até tido como profiláctico para o sector, o tipo de 
análises que foram feitas aos n/ produtos, e aos das restantes empresas do sector 
da cristalaria” (vd. anexo VII). 
 

Sobre este assunto o CA do Centro alegou que desconhecia “(…) na 
íntegra a não assumpção da dívida (…)”, que tinha indagado “(…) 
formalmente a empresa” e que se encontrava “(…) a aguardar uma 
resposta da mesma (…)”. 

                                                                                                                                                       
pequenas diferenças entre os montantes debitados e creditados que, no seu conjunto ascendem a € 1,91. No 
final do ano, encontrava-se por regularizar o valor de € 1 811,45 = [€ 6 133,89 – (€ 4 395,04 - € 70,69 - € 
1,91)], a favor do CRISFORM. 

34 O total dos saldos das entidades circularizadas ascende a € 114 542,15, sendo € 7 942,52, relativo à conta 
“211 – Clientes c/c” e € 106 599,63, relativo às contas “2681/2 – Outros devedores”. 
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A SROC informou que no decorrer do trabalho de revisão efectuaram a 
circularização reportada a 31/10/2004 e obtiveram resposta concordante, 
pelo que concluíram que o valor se encontrava efectivamente em dívida. 
 
Face ao informado subsiste a dúvida sobre a correcção do valor da 
dívida. 

 
• A “AIC – Associação Industrial de Cristalaria” referiu que no final do exercício 

não possuía qualquer dívida (€ 46 599,63), mas que tinha a receber o valor de € 
18 477,23 (vd. anexo VII). 

 
Sobre este assunto o CRISFORM esclareceu, nas suas alegações, que 
“(…) a AIC não considerou no montante de circularização os montantes 
relativos ao exercício de 2001, tendo associado à circularização 
unicamente o saldo relativo ao projecto financiado pela IC EQUAL”. E 
que “(…) Por outro lado, o saldo no montante de 18.477,23 euros foi 
objecto de reembolso no exercício de 2005, pelo encerramento do 
projecto, após aprovação do saldo final pela EG EQUAL”. 
 
A SROC informou que “(…) foram efectuados adiantamentos pelo 
CRISFORM, sobre despesas já aprovadas, aguardando-se o seu 
reembolso pelo EQUAL. De forma a controlar os valores solicitados a 
reembolso, os serviços optaram por discriminar este valor em nome da 
entidade que tinha efectuado a despesa (AIC). Desta forma, o saldo 
devedor referido não era um débito sobre a AIC, mas antes um valor a 
receber decorrente das quantias apresentadas a reembolso da 
responsabilidade desta entidade (…)”. 

 
Face ao exposto considera-se clarificada a divergência indicada pela 
AIC. 

• Existem divergências entre os registos do CRISFORM e os créditos comunicados 
pela empresa “Vista Alegre Atlantis, SA”, conforme se apresenta no quadro 
seguinte informando a empresa que tem um saldo a seu favor de € 741,97 (vd. 
anexo VII). 

 
Devedor Empresa CRISFORM Diferença 

Vista Alegre Atlantis, SA 104,13 1 024,60 920,47 

 
No âmbito do contraditório o CA do CRISFORM informou que a diferença 
de 920,47 euros, corresponde a um valor “(…) que ainda se encontra por 
receber (…) relativo às três primeiras facturas do exercício de 2002, as 
quais ascendem a € 920,47 (…)” e alegou que não tinha qualquer dívida 
para com esta empresa, correspondendo o citado valor “(…) a um Aviso de 
Lançamento com o número 12070004, datado de 26/07/2002, relativamente 
a material alegadamente fornecido ao Crisform e nunca encomendado ou 
recepcionado”. 
 
Acrescentaram, ainda, que tal “(…) documento foi objecto de devolução à 
Atlantis em Setembro de 2002, sendo reforçado num ofício resposta relativo 
a uma circularização de saldos em Novembro de 2002”, e que  “Para o 
devido esclarecimento destes assuntos, foi remetido um ofício a esta 
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empresa a solicitar informações sobre os factos (…), mas até à presente 
data ainda sem resposta” . 
 

 
IV.2.1.2.1.4. Depósitos bancários e Caixa 

As contas do Centro relevam em Disponibilidades o valor de € 172 687,51, que se 
decompõem em: 
 

Quadro 9 - Disponibilidades 
(Em euros) 

Disponibilidades 2003 2004 Variação 
Depósito bancário 186 163,31 172 437,51 - 13 725,80 
Caixa 150,00 250,00 100,00  

Total 186 313,31 172 687,51 - 13 625,80 
 
 
O trabalho efectuado nesta área permitiu concluir o seguinte: 
 
1. “Depósitos bancários” 
 

- Apresentam no seu conjunto um valor global bastante significativo35 (26,7% do 
activo líquido), o que poderá evidenciar excesso de liquidez, muito embora no biénio 
tenha registado um decréscimo de € 13 725,80. 

 
O CA do CRISFORM alegou que o elevado saldo existente nas contas 
bancárias se deveu ao facto de, no exercício de 2003, terem sido “(…) 
solicitadas verbas adicionais de tesouraria”, para “(...) proceder a aquisições 
para o curso de Electromecânicos de manutenção industrial (…)”, processo 
esse que foi “(…) cancelado por dificuldades temporais dos fornecedores 
em entregar a totalidade do material no exercício de 2003 e de manter os 
preços apresentados (…)” na respectiva proposta. 

 
- O CRISFORM durante o ano de 2004 utilizou as seguintes contas bancárias com a 

finalidade e os saldos indicados no quadro seguinte: 

                                                 
35 Nas suas alegações o CRISFORM referiu que, no exercício de 2004, se encontra em 13º lugar, no conjunto dos 26 

centros., “(…) em que o CFP com menor saldo de gerência detém 47.878,00 euros e o maior 1.351.081,00 euros”. 



 

Tribunal de Contas 
 
  

 
 

 40

 
Quadro 10 - Contas bancárias 

(Valor: em euros) 
Depósitos à ordem Número Objectivo 04/12/31 % 

BCP,SA – Sottomayor  38980007692 Geral 18 683,42 10,8 
BCP,SA – Sottomayor 1091397168 REDE 0,00 0,0 
BCP,SA – Sottomayor - EQUAL 0,00 0,0 
DGT 6172 Geral 60 021,59 34,8 
DGT 6164 EQUAL 78 696,72 45,6 
DGT 6163 REDE 14 401,70 8,4 
DGT 7711 POSI (FSE) 634,08 0,4 

Total   172 437,51 100,0 
 
 

- A conta no BCP, designada de geral, foi utilizada para o depósito de receitas 
provenientes das análises laboratoriais e para pagamento de despesas diversas 
relativas, nomeadamente, a comunicações, água e electricidade, possibilitando o seu 
débito em conta; 

 
- A conta no BCP, relativa ao programa REDE foi utilizada durante o 1º semestre de 

2004 e foi cancelada em 30 de Junho do mesmo ano, sendo substituída pela conta da 
DGT no âmbito do Home Banking; 

 
- A conta do BCP afecta ao EQUAL, que tem saldo nulo no final do exercício, não 

tinha ainda sido encerrada, à data do trabalho de campo da auditoria; 
 

- Foram efectuadas reconciliações mensais de todas as contas bancárias, tendo a do 
final do ano permitido comprovar o saldo evidenciado no balanço das contas supra 
mencionadas; 

 
2. “Caixa” 
 

- O numerário registado na “Conta corrente diária de caixa”, pela funcionária que 
desempenha as funções de tesoureira, assim como os valores à sua guarda, são 
mensalmente conferidos pelo responsável da área contabilístico-financeira; 

 
- O Centro utilizou o sistema de fundo fixo de caixa, no valor de € 150 durante o ano 

de 2004, reposto no final de cada mês36, permitindo que as despesas sejam 
contabilizadas como custos do período; 

 
- Face à desadequabilidade do referido valor, relativamente ao volume considerado 

normal de pequenas despesas, o CA autorizou37 o seu reforço, em 21 de Dezembro 
de 2004, fixando-o em € 250 a partir do dia 1 de Janeiro de 2005. No entanto, o saldo 

                                                 
36 Em 30 de Dezembro, no mês analisado. 
37 Despacho exarado na Informação n.º 49/CAF, de 04/12/15. 
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desta conta, evidenciado no Balanço (31/12/2004), é já de € 250 o que demonstra 
que, na prática, o novo valor do fundo fixo de caixa teve efeitos anteriores à data que 
o CA tinha determinado. 

 
O CA do Centro alegou que, como “(…) o reforço de fundo fixo de caixa é 
efectuado no final de cada mês para evidenciar no primeiro dia do mês 
seguinte o saldo inicial mensal”, “(…) houve necessidade de o constituir em 
31/12/2004, para se encontrar disponível em 01/01/2005”.  
 
Aceitando-se como correcto o exposto para os diversos meses do exercício, 
no final de Dezembro, o saldo da conta “Caixa” deverá reflectir no limite o 
valor do fundo fixo de caixa fixado para o ano, devendo este ser reforçado 
no início do ano seguinte, conforme tinha determinado o CA. 

 
 
IV.2.1.2.1.5. Acréscimos e Diferimentos 

Dos movimentos efectuados na conta “27.2 – Custos diferidos” é de referir o seguinte: 
 

 Foram contabilizados na subconta “27.2.2 – Custos diferidos - Publicidade e 
propaganda a diferir” a compra de chapéus de chuva e T-Shirts à empresa 
“Qualiborda - Confecção e Comércio de Bordados, Lda.”, pelo valor de € 20 020,75 
mais € 3 803,94 de I.V.A., cuja análise dos processos é apresentada no ponto IV.3. 

 
  A conta “27.2.5-Custos diferidos - Material de escritório” apresenta um saldo inicial 

devedor no valor de € 5 267,11, relativo a material de escritório não utilizado em 
anos anteriores, não se compreendendo, no entanto, a manutenção daquele valor 
durante o exercício de 2004 e a sua transição para o de 2005, já que não reflecte 
eventuais consumos nem a consistência do procedimento, assim como não possibilita 
uma adequada informação sobre os stocks existentes. 

 
Nas suas alegações o CRISFORM justificou o procedimento, referindo que 
“(…) devido à natureza do material em causa não se ajustar à 
especificidade da conta 36, optou-se por especializá-lo”, acrescentou, 
ainda, “No que concerne a material de escritório não movimentado no 
exercício de 2004, confirma-se que não existiram consumos do mesmo, 
transitando para 2005”. 
 
Dada a actividade do CRISFORM – formação profissional e prestação de 
serviços na área de análises laboratoriais – a opção de não utilização da 
conta 36 não se coaduna com os princípios contabilísticos geralmente 
aceites. Por outro lado, estranha-se que durante um ano inteiro o 
CRISFORM não tenha consumido material de escritório nem para a 
actividade decorrente de procedimentos administrativos nem para a 
actividade de formação. 

 
Esta questão está intimamente relacionada com a não contabilização das existências 
(imputação directa a custos), vd. ponto IV.2.1.2.1.2. 
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 Procedeu-se à especialização do exercício das rendas, no valor de € 2 074,33. 

 
 
IV.2.1.2.2. Capital Próprio e Passivo 

IV.2.1.2.2.1. Capital próprio 

O conjunto das contas que o compõem não apresenta quaisquer valores. Este facto decorre 
da forma como este tipo de entidade é constituída e da circunstância de o Centro não 
contabilizar os Resultados líquidos do exercício, procedimento sistematicamente adoptado, 
que consiste na anulação do valor apurado por diferença entre os proveitos obtidos e os 
custos incorridos no exercício, como se refere, para o ano de 2004, no ponto IV.2.1.2.8. 
 
 
IV.2.1.2.2.2. Dívidas a terceiros 

O CRISFORM adoptou uma política de solver os seus compromissos financeiros no 
exercício em que estes ocorrem. Contudo, o Balanço evidencia dívidas a terceiros de curto 
prazo, no valor de € 1 385,56, relativas exclusivamente aos dois fornecedores, indicados no 
quadro seguinte: 
 

Quadro 11 - Dívidas a terceiros 
(Unid.: euros) 

Fornecedores Débito Crédito Saldo 
Faculdade de Economia da 
Universidade de Coimbra 0,00 1 000,00 1 000,00 

Isicom, Lda. 2 395,31 2 780,87 385,56 
Total 2 395,31 3 780,87 1 385,56 

Fonte: Extracto da conta “221 – Fornecedores c/c”. 

 
 
A existência destes créditos deveu-se ao seguinte: 
 

• O valor em dívida para com a Faculdade diz respeito à 2ª prestação da propina de 
pós-graduação “Gerir projectos em parceria”, da técnica Carmina Isabel Canha 
Nunes Ribeiro. De acordo com informação prestada, este valor não foi ainda 
pago porque a referida técnica não efectuou o curso por motivos de saúde e por 
ter saído do Centro em 2005, estando a aguardar que a Faculdade responda à 
solicitação da sua anulação. 

 
• A dívida existente para com a empresa “Isicom”, relativa, essencialmente, a 

serviços de reparação de material informático, constante da factura n.º 10271, de 
2004/12/13, não foi paga por, posteriormente à sua emissão, terem sido emitidas 
notas de crédito a anular parte do valor indicado naquele documento. 
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IV.2.1.2.2.3. Acréscimos e diferimentos 

A análise incidiu sobre a totalidade dos movimentos efectuados nas contas 27.3 – 
Acréscimos de custos e 27.4 – Proveitos Diferidos, concluindo-se o seguinte: 
 

 Procedeu-se à especialização do exercício das remunerações respeitantes às férias e 
dos respectivos encargos sociais, nos montantes de € 31 986,30 e € 7 314,62, 
respectivamente. 

 
 A conta “27.4-Proveitos Diferidos”, apresenta um grande nível de detalhe 

relativamente à contabilização dos subsídios para investimentos, dado que foram 
criadas subcontas para cada um dos exercícios, possibilitando uma melhor 
informação. Em 2004 a sua decomposição é a seguinte: 

 
Quadro 12 - Proveitos diferidos 

Decomposição Valor (€) 
Subsídios pª investimento, correspondentes ao 
Imobilizado líquido 292 329,98 

Subsídios pª Investimento não utilizados 122 991,13 
Subsídios para Funcionamento não utilizados 183 619,43 
Correcções diversas 11 604,45 

Total 610 544,98 
Fonte: Balanço e Balancete de final de exercício. 

 
 

Esta conta, normalmente utilizada na contabilização dos subsídios para investimento, 
foi ainda, creditada pelo valor dos subsídios de funcionamento não utilizados em 
2004, no montante de € 183 619,43, por contrapartida da conta “74 – Transferências 
e subsídios correntes obtidos”, anulando assim o Resultado Líquido do Exercício”38. 
 
Este procedimento, ao não evidenciar os Resultados líquidos: 

 Não confere transparência às Demonstrações Financeiras; e 
 Não permite a divulgação dos excedentes de exploração obtidos no exercício, 

impossibilitando uma correcta apreciação da situação económica. 
 

 
O CA do CRISFORM alega que “O procedimento adoptado de saldar a 
conta de proveitos em contrapartida de uma 27 foi determinado pelo 
Instituto de Emprego e Formação Profissional (…)” 
 
A SROC também esclareceu que esta prática “(…) deriva de um 
entendimento do IEFP (…) datado de 04 de Julho de 1997, e que tem sido 
seguido por diversos Centros de Formação Profissional (…)”, o qual “(…) 
defendia que os centros (…) como entidades sem fins lucrativos não 

                                                 
38 Conforme Nota de lançamento nº 12.038. 
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prosseguiam o lucro, pelo que o saldo de gerência do ano deveria transitar 
para a conta 27 – Proveitos Diferidos”. 
 
O facto do protocolo que criou o CRISFORM mencionar que “(…) os saldos 
apurados no fim do exercício transitarão para o ano seguinte”, não é 
impeditivo do apuramento do resultado líquido39, dado que o primeiro é 
apurado numa óptica financeira (Disponibilidades – Caixa e Bancos) e o 
segundo numa óptica económica (Proveitos e Custos). Com efeito, o 
CRISFORM com um resultado líquido no exercício de 2004 de 
€ 183 169,43, solicitou a integração do saldo desse ano, no orçamento de 
2005, no valor apenas de € 172 687,51. 
 
 

Por último, refira-se que a existência de elevados subsídios não utilizados, indicia 
uma inadequada programação orçamental e/ou a sua deficiente execução. 

 
 

IV.2.2. DA DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS 

IV.2.2.1. BIÉNIO 2003/2004 

Neste biénio, a evolução das diversas componentes das Demonstrações de Resultados por 
Natureza é a apresentada no quadro seguinte: 

                                                 
39 Não obstante o Centro ser uma entidade sem fins lucrativos, está sujeita ao POCP e deverá elaborar as sua 

demonstrações financeiras conforme o referido plano preconiza. 
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Quadro 13 - Análise comparativa de Demonstração .de  Resultados por Natureza 

 
(Unid.: Euros)

2003
Valor % Valor %

Custos e Perdas
61 C. M. V. M. C.

  Matérias 0,00 0,00 13.736,52 -13.736,52 -100,00
62 Forn. e Serv. Externos 559.045,97 45,50 508.276,19 50.769,78 9,99
64 Custos com o Pessoal 291.800,43 23,75 277.121,54 14.678,89 5,30

641/2    Remunerações 237.796,94 19,35 231.805,58 5.991,36 2,58
   Encargos Sociais 43.471,02 3,54 41.358,42 2.112,60 5,11

645/6/8    Outros 10.532,47 0,86 3.957,54 6.574,93 166,14

66 Amortizações 59.138,64 4,81 60.175,11 -1.036,47 -1,72
63 Impostos 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00
65 Outros Custos Operacionais 256.860,24 20,90 221.338,27 35.521,97 16,05

( A ) 1.166.845,28 94,96 1.080.647,63 86.197,65 7,98
Outras 108,02 0,01 32,64 75,38 230,94

( C ) 1.166.953,30 94,97 1.080.680,27 86.273,03 7,98
69 Custos e Perdas Extraord. 61.771,70 5,03 11732,1 50.039,60 426,52

( E ) (G) 1.228.725,00 100,00 1.092.412,37 136.312,63 12,48

88 Result. Líquidos do Exerc. 0,00 0,00 0,00 0,00

Proveitos e Ganhos
72 Prestação de serviços 13.437,34 1,09 10.601,62 2.835,72 26,75
74 Subsídios à Exploração 1.159.414,63 94,36 1.050.710,99 108.703,64 10,35

( B ) (D) 1.172.851,97 95,45 1.061.312,61 111.539,36 10,51
79 Proveitos e Ganhos Extraord. 55.873,03 4,55 31.099,76 24.773,27 79,66

( F ) 1.228.725,00 100,00 1.092.412,37 136.312,63 12,48

6.006,69 -19.335,02 25.341,71 131,07
-108,02 -32,64 -75,38 -230,94

5.898,67 -19.367,66 25.266,33 130,46
0,00 0,00       Result. Líq. Exerc. (F-E)

Fonte: Relatório de Gestão.

       Result. Operacionais (B-A)
Resumo:

       Reult. Financ. (D-B)-(C-A)
       Result. Correntes (D-C)

Variação2004Código Rubricas

 
 
A análise evolutiva da estrutura destas demonstrações permitiu concluir sucintamente o 
seguinte: 
 

 Verifica-se, na generalidade das contas, um aumento de custos e proveitos, sendo de 
realçar as variações significativas nas contas “69-Custos e Perdas Extraordinárias” 
(426,6%) e “79-Proveitos e Ganhos Extraordinários” (79,7%), originadas pelas 
correcções efectuadas à contabilização das verbas recebidas no âmbito do Programa 
EQUAL, conforme se refere nos pontos IV.2.2.2.1.5 e IV.2.2.2.2.3, respectivamente; 

 
 Os Resultados Operacionais apresentam um valor positivo, contrariamente ao valor 

negativo apresentado em 2003, o que significa um acréscimo de 131%, originado, 
essencialmente, pelo aumento do Subsídio de Exploração em valor relativo superior 
ao do acréscimo dos Custos Operacionais; 
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 Os Resultados Correntes apresentam uma evolução praticamente idêntica à dos 

Resultados Operacionais, dado que os Resultados Financeiros são materialmente 
irrelevantes; 

 
 Os Resultados Líquidos do Exercício não apresentam quaisquer valores, tanto em 

2004 como em 2003, situação resultante do procedimento aludido no ponto 
IV.2.1.2.8. 

 
 
IV.2.2.2. EXERCÍCIO DE 2004 

Sobre o exercício em análise refere-se que: 
 

 A conta “61 – Custo das Mercadorias Vendidas e das Matérias Consumidas”, 
apresenta valor nulo, não evidenciando assim qualquer consumo ao longo do ano de 
2004. O exposto deve-se a alterações do critério de contabilização dos bens 
utilizados na formação, em virtude de o CRISFORM ter passado a contabilizá-los 
numa conta de custos e não de existências, como anteriormente efectuava; 

 
 Os principais custos, são os que decorrem de “Fornecimentos e Serviços Externos”, 

no valor de 559 milhares de euros (45,50%) e de encargos com Pessoal no montante 
de 291,8 milhares de euros (23,75%); 

 
 Os Proveitos e Ganhos são fundamentalmente constituídos pelos “Subsídios à 

exploração” provenientes do IEFP, no valor de 1 100,1 milhares de euros (90%)40, e 
pelos “Proveitos Extraordinários”, no montante de 55,9 milhares de euros (4,6%). 

 
A análise das diversas rubricas que integram a Demonstração de Resultados permitiu 
justificar o que a seguir se descreve constando a análise dos processos de aquisição no ponto 
IV.3. 
 
 
IV.2.2.2.1. Custos e Perdas 

IV.2.2.2.1.1. Fornecimentos e serviços externos 

A selecção da amostra incidiu sobre todas as subcontas, e o conjunto das operações 
examinadas totalizou o valor de €  177 412,24, correspondendo a 31,7% do custo total dos 
fornecimentos e serviços contabilizados nesta conta. No entanto, tendo-se verificado a 
atribuição a um funcionário de valores anormais relativos a deslocações em viatura própria, 
foi alargada a amostra no que respeita à conta “62.2.27-Deslocações e Estadas”. 
 

                                                 
40 Para além deste valor, a conta “74 – Subsídios à exploração” inclui, indevidamente, o montante de 

59 138,64 relativo às amortizações do exercício, conforme se refere no ponto IV.2.2.2.2.2. 
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Da análise dos diversos documentos é de referir o seguinte: 
 

 Foram realizados diversos registos contabilísticos pelo valor global, incluindo várias 
despesas de natureza diferente sem que exista um documento auxiliar que permita 
identificar os valores que perfazem esse total41. Constatou-se também que estas 
despesas não têm qualquer indicação do motivo que as originou, em especial as 
despesas realizadas com deslocações e alimentação; 

 
 A classificação contabilística está consentânea com o estipulado no POC, com 

excepção de duas despesas, no valor de € 1 666,43 e € 56,06, relativas a 
bibliografia42 que foram contabilizadas na conta “62.2.27 – Deslocações e estadas” 
quando no seu registo deveria ter sido efectuado na conta “62.2.16 – Livros e 
documentação técnica”; 

 
 Falta de documentação de suporte relativamente às seguintes despesas, pagas com 

cartão de crédito43: 
 

o Aquisição de alojamento no “Hotels.Com LP”, via internet, no valor de 
€ 280,74;  

o Três pequenos almoços, no “Holidays Inns”, no montante de € 23,32; 
o Aquisição de livros, via Internet, para o Centro de Recursos do 

Conhecimento, instalado no CRISFORM, na importância de € 467,83. 
 

O CA do CRISFORM confirmou que não possui documentos de 
suporte para estas despesas alegando que as mesmas “(… )teriam 
obrigatoriamente de ser reflectidas na contabilidade (…) em virtude 
de terem sido pagas pelo cartão de crédito (…)” esclarecendo o 
seguinte: 

• Hotels.com LP, 
“Trata-se de uma aquisição via Internet e no montante de 
280,74 euros, relativa a alojamento para o dia 11 de 
Dezembro, da qual nunca foi recepcionado qualquer 
documento contabilístico do fornecedor comprovativo da 
aquisição, excepto o extracto do cartão de crédito com 
indicação da empresa a quem foi adquirida, da data da 
aquisição e do montante da despesa”. 

• Holiday INN 
“Tratou-se do pagamento de três pequenos-almoços no 
montante de 23,32 euros. Na impossibilidade de obtenção 
imediata de factura ficaram de enviar posteriormente, o que 
nunca veio a ocorrer”. 

                                                 
41 Cf. documento de classificação contabilística n.º 12/021-A. Este documento respeita a 23 pagamentos, no 

valor de € 5 083,51, efectuados com cartão de crédito, relativos a refeições, alojamento, aluguer de viatura, 
parqueamento, combustível, anuidade do cartão de crédito e aquisição de bibliografia. Na conta 62227- 
Deslocações e estadas foi registado o montante de € 3 816,89, na conta 62216 – Livros e documentação 
técnica a importância de € 1241,62 e na conta 6881- Serviços bancários € 25,00. 

42 Incluídas no Documento n.º 12/021-A. 
43 Incluídas no Documento n.º 12/021-A. A identificação das despesas foi efectuada pelos serviços a pedido 

da equipa de auditoria. 
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• AMZ Superstore 
“Trata-se de uma aquisição via Internet de livros para o 
Centro de Recursos em Conhecimento instalado no Crisform 
e no montante de 467,83 euros. Se a factura veio com a 
mercadoria, como era normal, assumimos o seu extravio 
durante o desempacotamento”. 
 

Tratando-se de uma situação anormal a mesma deveria ter sido 
objecto de informação escrita a submeter à consideração do 
Conselho de Administração para que a sua decisão constasse de 
acta (documento probatório das deliberações tomadas pelos órgãos 
colegiais), anexando-se esta documentação aos documentos 
comprovativos dos lançamentos contabilísticos, caso a decisão fosse 
favorável. 

 
 

 Foi efectuada uma despesa com um jantar de Natal, no valor de € 754,65, a qual não 
decorre do normal funcionamento do CRISFORM; 

 
 Foi realizada uma viagem aos EUA, por três pessoas, cujas despesas identificadas e 

disponibilizadas pelo Centro ascenderam a € 6 031,644. Sobre esta viagem há a 
referir o seguinte: 

 
o As despesas para aquisição de viagens de avião e de alojamento foram 

adquiridas através de uma agência de viagens por um valor superior 
(€ 4 635,79) ao que consta da informação onde foi exarado o despacho 
autorizador da despesa (€ 3 363,43). Os serviços informaram que a diferença 
se deve ao facto de inicialmente se pretender adquirir nos próprios aeroportos 
os bilhetes de avião para deslocações internas nos EUA, tendo-se no entanto, 
mais tarde optado pela sua aquisição também, através da agência de viagens. 
Este facto não justifica, no entanto, a não elaboração de informação adicional 
para autorização da respectiva despesa; 

 
o A acta do Conselho de Administração n.º 49, de 18/11/2004, refere que “O 

Senhor Director informou (…) que no âmbito do CRC está agendada uma 
viagem aos Estados Unidos da América no início de Dezembro”. Porém, 
desta mesma acta, não consta a estimativa do valor da despesa, o número e 
identificação dos funcionários do Centro que realizariam a viagem e a 
autorização para a sua realização. Este último aspecto tem especial 

                                                 
44 Segundo informação prestada pelos serviços a viagem decorreu entre 4 e 12 de Dezembro de 2004 e não 

foram elaborados boletins itinerários. As despesas realizadas com viagens de avião e alojamento 
ascenderam a € 4 635,79 (documento n.º 12/044) e foram adquiridas pelo Centro, através de uma empresa 
de viagens. As despesas realizadas com deslocações internas, designadamente aluguer de viatura e 
alimentação também foram pagas pelo Centro, através de cartão de crédito e ascenderam a € 1 339,75 
(documento n.º12/021-A). Refira-se que as despesas com alimentação apenas respeitam ao período de 4 a 9 
de Dezembro. Por esta razão, foi solicitado aos serviços o envio de outras despesas relacionadas com a 
viagem e que não constassem do extracto bancário relativo ao período de 1/12/2004 a 31/12/2004 
(efectuadas com cartão de crédito), tendo os serviços remetido apenas o extracto onde consta o 
levantamento do cheque, acima referido, no valor de a € 4 635,79. 
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importância, dado que as aquisições de bens e serviços incluídas no ponto 1.2 
do despacho de subdelegação de competências do CA no Director45 não 
contempla este tipo de aquisições e o ponto 1.21 do mesmo despacho apenas 
lhe dá competência para autorizar deslocações em serviço no País. Apesar do 
referido, o Director autorizou a mencionada despesa por despacho de 
25/11/2004 (Informação n.º 45/CAF, de 2004/11/25). 

 
O CA do CRISFORM confirmou que “As despesas de alimentação e 
deslocação constantes do extracto de cartão de crédito reportam-se 
na globalidade, com excepção do jantar de Natal, a uma deslocação 
ao Estados Unidos da América no âmbito do desenvolvimento do 
projecto de instalação de um Centro de Recursos em Conhecimento 
(…)”, acrescentando que a mesma “(…) foi autorizada pelo Conselho 
de Administração do Crisform”, referindo ainda quanto ao conteúdo 
da Acta n.º 49 do CA que “(…) apesar de terem sido definidos 
verbalmente, os elementos indicados e a delegação de competências 
não ficaram transcritos em acta”. 

 
Sem pôr em causa as autorizações verbais proferidas pelo Conselho 
de Administração, há necessidade de fazer constar das actas todas 
as deliberações tomadas, de acordo com o art.º 27.º do CPA, uma 
vez que este é o único documento de prova das decisões tomadas 
nas reuniões dos órgãos colegiais. 
 

 Diversos funcionários utilizam viatura própria nas suas deslocações em serviço46 
pelo facto de o Centro não possuir nenhuma viatura e da sua localização se encontrar 
numa zona industrial, sem transportes públicos. A ocorrência destas frequentes 
deslocações é consequência de diversos serviços se situarem no centro da Marinha 
Grande, nomeadamente os bancos e correios, e de as instalações anteriormente 
utilizadas para a formação se localizarem na periferia oposta da cidade (Edifício 
Pinus Park), não existindo evidência de autorização prévia para a realização destas 
deslocações. No entanto, o Director autorizou o seu pagamento na respectiva folha de 
remunerações. 
 

 Relativamente a um dos coordenadores foram assumidos encargos mensais com 
deslocações em serviço, com recurso a utilização de viatura própria, no valor total de 
€ 12 738,95, os quais se apresentam no seguinte quadro: 

                                                 
45 As suas competências constam do Aviso publicado no DR III Série, n.º 57, de 8 de Março. 
46 Conforme se constatou em vários Boletins de Itinerário. 
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Quadro 14 – Encargos com deslocações 

(Unidade: euro) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fonte: Boletins de Itinerário e Folhas de Remuneração de 2004. 
 
 

• Da análise aos boletins do colaborador constata-se que: 
 

o Os boletins itinerários não são apresentados no mês seguinte à ocorrência dos 
factos, nem com regularidade. 

o Muitos dos quilómetros apresentados foram justificados pela frequência de 
acções de formação do referido responsável (39,5%) e com visitas a 
exposições/fórum (26,1%) (vd. anexo IX); 

o Não foram apresentados talões de portagens relativamente às deslocações 
efectuadas; 

o Com excepção dos meses de Julho, Agosto e Setembro o número de dias em 
que ocorreram deslocações é superior a 50% dos dias úteis de cada mês, 
ultrapassando os 76% no mês de Outubro; 

o O total dos valores auferidos por este colaborador não é muito inferior ao 
total recebido pelo conjunto dos outros técnicos do Centro (13 618,62); 

o Para além dos montantes correspondentes aos quilómetros efectuados com 
recurso a viatura própria são também atribuídas ajudas de custo. 

 
• A contratação do colaborador foi autorizada pelo CA na sua reunião de 25/10/1999. 

A acta desta reunião, para além de se referir os valores a atribuir de vencimento e de 
subsídio de refeição aquele colaborador, refere, ainda, que “até à atribuição da 
viatura receberá as ajudas de custo correspondentes ao uso de carro próprio.”; 

 
• Em 2004, o total dos pagamentos, com excepção dos subsídios de refeição, 

efectuados aquele coordenador foram os seguintes: 

Meses Valor Valor Mês do pagamento
Janeiro 1.178,80 Ago-04
Fevereiro 1.103,90 Ago-04
Março 1.157,45 3.440,15 Ago-04
Abril 1.098,65 Set-04
Maio 976,85 Set-04
Junho 1.334,55 3.410,05 Set-04
Julho 1.047,55 Out-04
Agosto 119,70 Out-04
Setembro 728,00 1.895,25 Out-04
Outubro 1.734,25 1.734,25 Nov-04

479,59 Dez-04
890,66 Mar-05

Dezembro 889,00 889,00 Dez-04 (1)

Total 12.738,95 12.738,95
Nota: (1) Pagamento especial de Dezembro

1.370,25Novembro

Boletins Itinerários de 2004 Folha remunerações
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Quadro 15 - Pagamentos ao coordenador financeiro 

(Unidade: Euros) 
Designação Valores 

Remuneração base 22 320,00 
Isenção de horário 5 580,00 
Subsídio de Coordenação 440,00 
Ajudas de custo 3 222,6147 
Deslocações em viatura 11 848,29 

Total 43 410,90 
 
 

• O valor relativo aos quilómetros efectuados em viatura própria (€ 12 738,95) 
corresponde a cerca de 45% do total da Remuneração base, da Isenção de horário e 
do subsídio de coordenação; 

 
• As ajudas de custo e os reembolsos de deslocações em viatura própria abonados não 

são, pela sua natureza, considerados para efeitos do imposto sobre o rendimento de 
pessoas singulares (IRS). 

 
 
IV.2.2.2.1.2. Custos com o pessoal 

A análise incidiu sobre todas as subcontas e movimentos do mês de Junho, no valor de 
€ 24 107,34, correspondendo a 9% do total contabilizado na conta “64-Custos com pessoal” 
(vd. anexo V). 
 
Tendo em conta a situação detectada no ponto anterior, também a amostra relativa à conta 
das ajudas de custo foi alargada em conformidade. 
 
Dos testes de conformidade e substantivos realizados, conclui-se que contabilisticamente foi 
respeitado o estipulado no POC para este tipo de operações, já no que concerne aos 
procedimentos administrativos adoptados foram detectadas algumas irregularidades, a saber: 
 

 Realização de trabalho suplementar, no valor de € 2 240,64, sem autorização prévia 
para a sua realização. A chefia do serviço decide sobre a necessidade de trabalho 
além do horário normal não apresentando qualquer documento ao Director do Centro 
para a respectiva autorização, órgão com competência delegada para autorizar as 
respectivas despesas48. 
 

                                                 
47 3 117,72+104,89 
48 Ponto 1.20 do Aviso de subdelegação de competências do CA, publicado no DR III Série, número 57, de 8 

de Março de 2002. 
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 Atribuição mensal de um valor para a isenção de horário a um dos técnicos, no valor 
de € 204,2349, a partir de 1 de Novembro de 2003 e de subsídio de coordenação a 
outro, no valor de € 212,6050, a partir de 3 de Março de 2003, sem que exista 
evidência da sua autorização pelo CA. No exercício, o total auferido foi o seguinte: 

 
Subsídio Valor anual (€) 

Isenção de horário 2 900,12 
Coordenação 1 576,76 

Total 4 476,88 
 

Confrontado o director do Centro e a responsável pela elaboração das actas daquele 
órgão, ambos referiram que a autorização foi dada pelo CA, simplesmente, por lapso 
não foi mencionada em acta daquele órgão. 

 
 Relativamente à conta “64.2.7 - Ajudas de custo”, verificou-se, conforme já foi 

referido no ponto IV.2.2.2.1.1, que não existe evidência de autorização prévia para a 
realização das deslocações e que os “Boletim de Itinerário” não se encontram 
devidamente visados pelo respectivo superior hierárquico e pela entidade competente 
para autorizar o processamento, contrariamente ao disposto no n.º 2, do art. 22º, do 
Decreto-lei nº 106/98, de 24 de Abril. 

 
 
Em complemento ao trabalho realizado no âmbito dos custos com pessoal, foram 
seleccionados aleatoriamente três cadastros individuais, cuja análise permitiu verificar que 
se encontravam razoavelmente organizados e documentados, com excepção de um, que não 
possuía documento comprovativo de alteração de vinculo contratual (provisório a definitivo) 
e da declaração individual de IRS. 
 
 
IV.2.2.2.1.3. Amortizações  

A depreciação das imobilizações corpóreas e incorpóreas registadas nesta conta, relativa ao 
exercício de 2004, ascendeu a € 59 138,64 e tem a seguinte desagregação: 

                                                 
49 Correspondente a 25% da remuneração base mensal. A partir de Maio este valor foi actualizado para 

€ 208,32. 
50 Correspondente a 20% da remuneração base mensal. 
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Quadro 16 - Amortizações 

(Em euros) 

Imobilizações Corpóreas
  Equipamento básico 36.789,34
  Equipamento administrativo 21.815,11
 Imobilizações Incorpóreas
 Propriedade industrial e outros direitos 534,19

Total 59.138,64

Rubricas Amortizações

 
Fonte: Conta de Gerência do Exercício de 2004. 

 
Sobre as amortizações indicadas confirmou-se que: 
 

• Foram calculadas pelo método das quotas constantes, tendo sido considerado no ano 
de entrada em funcionamento os respectivos duodécimos; 

 
• Tiveram por base as taxas estabelecidas no Decreto Regulamentar n.º 2/90, de 12 de 

Janeiro e não as definidas pelo CIBE (Portaria n.º 671/2000, de 10 de Março), que 
conduziriam à obtenção de valores distintos dos indicados no quadro supra, por 
apresentarem algumas diferenças, a saber: 

 
Quadro 17 - Comparação das taxas de amortização de bens móveis 

Bens móveis CIBE DR 2/90 
Equipamento informático 
  Gravador dvd interno 25 % 20 % 
  Colunas CREATIVE 25 % 20 % 
  Computador portátil 25 % 33,3 % 
Equipamento e material de escritório e de reprografia 
  Armários 12,5 % 16,66 % 
  Cadeiras 12,5 % 16,66 % 
  Prateleiras 12,5 % 16,66 % 
  Mesa de reunião 12,5 % 16,66 % 
Equipamentos e dispositivos auxiliares de instrução 
  Painel didáctico 12,5 % 16,66 % 
  Projector de vídeo 14,28 % 20 % 
  Televisores 14,28 % 16,66% 
  Vídeo JVC 14,28 % 16,66 % 

 
• Foi realizada a amortização plurianual de bens que, devido à imaterialidade do seu 

valor, poderia ter sido depreciado integralmente num só exercício, quer segundo o 
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art. 31º do CIRC (< € 199,52), quer de acordo com o art. 34º51 da Portaria referida no 
ponto anterior. 

 
 
IV.2.2.2.1.4. Outros custos operacionais 

Foram seleccionadas as subcontas que apresentavam maior expressão financeira, sendo o 
valor da amostra de € 24 324,67, correspondendo a 9,4% do total dos custos contabilizados 
nesta conta. 
 
Da análise dos documentos seleccionados constatou-se que as operações foram 
contabilizadas nas contas correctas, no entanto, não pode deixar de se mencionar que os 
valores apresentados nos documentos de suporte não tinham correspondência directa com os 
inscritos nos verbetes de registo contabilístico52. 
 
 
IV.2.2.2.1.5. Custos e perdas extraordinários 

Dado o número diminuto de movimentos efectuados nesta conta, no total de € 61 771,70, foi 
o mesmo verificado na sua integra, concluindo-se que os valores mais significativos 
respeitam a regularizações53 efectuadas no âmbito do Programa EQUAL. 
 
Em 2003, o CRISFORM registou como proveitos verbas que pertenciam aos outros 
parceiros do Programa. Não sendo proveitos do Centro e dada a impossibilidade de anular o 
movimento na conta de proveitos “74.1.2.02-Subsídios à Exploração - Programa EQUAL”, 
corrigiram o procedimento debitando a conta “69.7.1 – Custos e Perdas Extraordinárias – 
Correcções relativas a exercícios anteriores” por contrapartida da conta “26.8-Devedores e 
credores diversos”54. 
 
 
IV.2.2.2.2. Proveitos e Ganhos 

IV.2.2.2.2.1. Prestações de Serviços 

Os proveitos provenientes da prestação de serviços foram fundamentalmente obtidos pela 
realização de análises laboratoriais, no valor de € 10 438,79 (77,7%). A análise da amostra 
seleccionada, constituída pela facturação emitida em Dezembro de 2004 e contabilizada no 
código “7212 – Análises laboratoriais”, permitiu verificar que: 
 

                                                 
51 “Em regra, são totalmente amortizados no ano de aquisição ou produção os bens sujeitos a depreciação, 

em mais de um ano económico, cujos valores unitários não ultrapassem 80% do índice 100 da escala 
salarial das carreiras do regime geral do sistema remuneratório da função pública …”. 

52 Só com a colaboração de uma técnica foi possível o cabal esclarecimento. 
53 Com base no Documento nº12/017. 
54 Em cada umas das sucontas abertas para cada um dos parceiros do EQUAL. 
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- Os serviços prestados constam do plano mensal de recolha de amostras do 
Laboratório de ensaios físico-químicos e dos mapas resumo das análises a debitar a 
cada um dos clientes e foram valorizados com base na tabela de preços unitários em 
vigor; 

 
- Cada factura descrimina detalhadamente a análise a que diz respeito, foi emitida, em 

média, um a dois dias após a data de conclusão indicada no correspondente registo e 
corresponde a serviços prestados no exercício de 200455; 

 
- As facturas não evidenciam o número ou referência da requisição das respectivas 

análises, as quais são directamente efectuadas ao laboratório, circunstância que 
dificultou a conferência dos documentos com os respectivos serviços prestados. 

 
 
 
IV.2.2.2.2.2. Subsídios à Exploração 

De entre os subsídios à exploração destacam-se os atribuídos pelo IEFP, no valor de 
€ 1 042 426,18, sendo € 964 100,70 de acordo com o estipulado no Protocolo que criou o 
Centro e € 78 325,48 relativo à sua comparticipação no âmbito do Programa REDE. 
 
Para o lançamento de fim de exercício relativo ao valor das amortizações (€ 59 138,65) 
foram movimentadas as seguintes contas: 
 

o Débito da conta “2745-Subsídios para investimentos”; 
o Crédito da conta “7411102 – Subsídios à exploração – IEFP - Subsídio 

amortizações”. 
 

Indevidamente, foi creditada a conta referida em vez da conta “7983 - Proveitos e ganhos 
extraordinários - Outros proveitos e ganhos extraordinários - Em subsídios para 
investimentos”, não se respeitando, assim, o estipulado no POC para o efeito. 
 

Nas suas alegações, o CA do CRISFORM admitiu que “(…) a classificação 
contabilística relativa aos subsídios para investimento encontra-se 
incorrecta, tendo o Revisor Oficial de Contas na auditoria para a emissão de 
certificação alertado para a situação”. Contudo, alegou que tinha solicitado 
ao ROC autorização para o procedimento, “(…) devido à necessidade de 
proceder a diversas correcções contabilísticas e a rectificação nas 
demonstrações financeiras elaboradas, tendo o mesmo sido aceite”. 

 
IV.2.2.2.2.3. Proveitos e Ganhos Extraordinários 

Foram analisados todos os documentos classificados nesta conta, no valor total de 
€ 55 873,03, concluindo-se que os registos respeitam a regularizações efectuadas no final do 

                                                 
55 Verificou-se, igualmente, que todos os serviços registados no mês de Dezembro foram facturados. 
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exercício56, tendo como objectivo corrigir um procedimento contabilístico adoptado em anos 
anteriores. 
 
As referidas regularizações, relacionadas com o exposto no ponto IV.2.2.2.1.5, devem-se ao 
facto de as despesas realizadas e imputáveis aos parceiros do Programa EQUAL terem sido 
indevidamente classificadas na conta “65-Programas Diversos”, como custos do 
CRISFORM. 
 
Como se reportam a movimentos de exercícios anteriores já não havia a possibilidade de 
anular os valores debitados na referida conta, optando-se por creditar a conta “7971-
Proveitos e Ganhos Extraordinários – Correcções relativas a exercícios anteriores”, por 
contrapartidas da conta “268-Devedores e Credores Diversos”57. 
 
 
IV.3. Análise de processos de aquisição de bens e serviços 

Para a prossecução dos seus objectivos e de acordo com a actividade programada para o 
exercício de 2004, o CRISFORM realizou aquisições de bens e serviços no valor de 604,2 
milhares de euros. 
 

Quadro 18 - Bens e serviços adquiridos no exercício 
Conta Aquisições Valor (€)

4232004 Equipamento básico 2004 30.396,84
4262004 Equipamento administrativo 2004 12.362,23

62 Fornecimentos e serviços externos 561.474,08
Total 604.233,15

Fonte: Balancete geral  
 
Tendo subjacentes os critérios enunciados no quadro seguinte, foi seleccionada uma amostra 
constituída por 10 processos de aquisição, no valor de 139,7 milhares de euros, 
correspondente a 23,1% do total dos bens e serviços adquiridos no ano. 

                                                 
56 Documento Nº 12/017, dos lançamentos de fim de exercício. 
57 Foi aberta uma subconta para cada um dos parceiros do EQUAL. 
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Quadro 19 - Dimensão e critérios de selecção da amostra 

Aquisições Critério Natureza Valor (€) N.º 
Aquisições Informação 

Material eléctrico, electrónico, pneumático e 
diverso. 29 666,08 3 2 

Habilitação de espaço (CRC). 12 000,00 1 20 e 20-A 
Aquisição de mobiliário (CRC). 8 960,54 4 20 A 
Habilitação de espaços e recursos técnicos. 32 943,02 33 21 e 21A 
Material diverso para a formação. 11 430,00 3 41 
Aquisição de chapéus-de-chuva 11 020,75 1 43 e 44 

Processos de valor superior a € 
10 000. 

Aquisição de equipamentos tecnológicos - 25 31 e 52 

Bens 

Aquisições correntes de maior 
valor mensal (Outubro) Diversa 10 081,86  16 39 

Serviço prestado pela Vicrimag 11 000,00 1 12 Serviços Dimensão financeira 
Divulgação do Plano de Formação 12 641,47 3 42 

Total 139 743,72 90  

 
A análise dos referidos “processos” 58, tendo em consideração o disposto no DL n.º 197/99, 
de 8 de Junho, e no DL n.º 59/99, de 2 de Março permitiu concluir o seguinte: 
 

1. As aquisições não estavam organizadas por processo, mas com base nas informações 
que estiveram na sua origem. 

2. Os “processos” de aquisição não possuem numeração própria e apresentam 
insuficiências organizativas, devido à falta de alguma informação considerada 
relevante. 

3. O CRISFORM nem sempre procedeu à atempada programação das aquisições de 
bens. 

4. O Centro nem sempre respeitou o disposto nos diplomas supras mencionados, 
designadamente em relação às seguintes situações: 

 

Quadro 20 - Situações detectadas na análise de processos 
Situações detectadas Informação n.º 

- Não foi nomeada Comissão de Análise de Propostas. 
- Não foi realizado o procedimento de audiência prévia, nem efectuada a negociação. 2 

- Foram realizadas consultas por contacto telefónico e não por escrito. 41, 43 e 44 
- Algumas aquisições indiciam fraccionamento da despesa. 43 e 44 
- Falta justificação legal para o procedimento adoptado. 20A, 21 e 21A 
- Consulta a menos entidades do que as previstas na lei. 20A, 43 e 44 
- Não existe evidência de autorização da entidade competente para a realização de 

procedimento com vista a aquisição de bens.  
43 e 44 

- Despesas autorizadas: 
o Por órgão sem competência para o efeito; 
o À posterior; 
o Para além do limite de competências do órgão 

 
20A 
21A 

43 e 44 

 
 
No Anexo VIII apresentam-se, de uma forma mais circunstanciada, as situações detectadas 
nos processos analisados. Os procedimentos conducentes à aquisição de equipamentos 

                                                 
58 Conjunto de documentos apresentados pelo responsável da área. 
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tecnológicos referidos na informação n.º 31 não se concretizaram, em 200459, tendo 
transitado para 2005, conforme informação n.º 52 pelo que não foram objecto de análise. 
 

O CA do CRISFORM em sede de contraditório confirma os pontos fracos 
indicados e informa quanto às questões organizativas que “(…) foi opção 
associar o número de processo com o número da informação subjacente a 
esse processo de aquisição (…) devido ao facto do responsável pela área 
administrativa e financeira acumular as funções de responsável pelos 
processos de aquisição desde a elaboração da requisição interna até à 
recepção do bem ou serviço (…)”. 
 
Relativamente às insuficiências processuais tece as seguintes considerações: 
 

o “Não foi nomeada qualquer Comissão de Análise de Propostas face à 
especificidade dos materiais a adquirir.”, mas “(…) as propostas foram 
analisadas por cada um dos formadores dos módulos do curso a quem 
se destinavam os materiais, os quais detêm competência técnica para 
analisar se a proposta dos concorrentes tem capacidade para 
satisfazer o pedido formulado, no sentido de permitir ministrar 
adequadamente a formação em causa”. 

 
o “Não foi efectuada a negociação (…) em virtude de não determos 

experiências anteriores face aos preços de mercado praticados por 
outros concorrentes e dos formadores não terem manifestado que os 
preços apresentados eram excessivos”. 

 
o Não foram realizadas consultas por escrito nas aquisições efectuadas 

com base na Informação n.º 41 porque “ Os materiais constantes (…) 
daqueles processos “(…) têm subjacente, em especial o dos dossiers e 
dos blocos de apontamentos, uma concepção complexa que exige a 
participação dos concorrentes para serem definidas as características 
finais dos produtos a adjudicar, razão pela qual foi solicitado às 
empresas para se deslocarem ao Crisform, em detrimento do envio de 
um ofício convite com um pedido de proposta potencialmente 
subjectivo, que implicaria a deslocação dos concorrentes ao Crisform 
para obterem dados complementares. Por outro lado, o facto dos 
concorrentes se encontrarem presentes, a informação que o Crisform 
transmitiu para a concepção deste trabalho foi igual para ambos, o que 
aumentou a transparência processual”. Relativamente às aquisições 
constantes das informações n.ºs 43 e 44 a inexistência de convite 
formal para apresentação de propostas residiu “(…) na  dificuldade em 
definir as características técnicas do material a adjudicar sem estarem 
presentes os concorrentes com catálogos ilustrativos dos produtos a 
eventualmente fornecer”. 

 
o No que respeita às informações n.º 21 e 21-A serviram “(…) para 

formalizar à posteriori um manancial de aquisições parcelares e 
independentes que estiveram subjacentes à realização de um evento 
ao abrigo da Iniciativa EQUAL”, acrescentando que (…) todas as 
aquisições foram previamente autorizadas pelo Director do Crisform, 
mas devido aos processos de aquisição terem sido diligenciados em 

                                                 
59 Por despacho do Ministro das Finanças os serviços foram impedidos de efectuar investimentos nos meses 

de Novembro e Dezembro de 2004. 
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simultâneo por diversos colaboradores do Crisform, alguns dos 
formalismos instituídos no DL 197/99 não foram cumpridos na íntegra”. 

 
o “Confirma-se a inexistência formal de autorização do procedimento a 

adoptar (…)”, relativamente às informações n.º 43 e 44. 
 

o No que concerne às informações n.ºs 20 e 20-A “O Conselho de 
Administração, ao autorizar o arrendamento das instalações no edifício 
Pinus Park, tinha subjacente a necessidade de habilitar este espaço. 
Nesta medida, face à inexistência de dotação orçamental para 
investimento em obras, não se celebraria um contrato de arrendamento 
se esta tipologia de despesas não fosse considerada de funcionamento 
corrente”, acrescentando que “(…) os trabalhos em questão foram 
considerados como despesas de funcionamento, associando-os à 
preparação de um espaço temporário para o funcionamento de um 
Centro de Recursos em Conhecimento. Neste contexto, o despacho do 
Director do CRISFORM foi emitido tendo em consideração a 
adjudicação ao abrigo do DL 197/99”. 

 
As alegações produzidas em nada alteram as conclusões formuladas, dado 
que as justificações apresentadas confirmam que as disposições legais não 
foram respeitadas. Relativamente aos trabalhos para habilitação de espaço 
(obras) nas instalações arrendadas (informações 20 e 20-A) a justificação para 
aplicação do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de Junho (aquisição de bens e 
serviços) em vez do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março (empreitadas e 
concessão de obras públicas) baseada na distinção entre despesas de 
investimento e despesas de funcionamento não tem acolhimento, uma vez que 
a disposição legal a utilizar deve ser aferida em função da natureza da 
despesa, cujo enquadramento legal vem definido no art.º 1.º de cada um dos 
diplomas anteriormente referidos.  
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V. JUÍZO SOBRE AS CONTAS 

Tendo em conta as verificações efectuadas e apenas na exacta medida das mesmas, é 
possível concluir que: 
 

1. As operações examinadas, com as excepções constantes deste relatório, são legais e 
regulares.  

 
2. O controlo interno não apresenta um grau razoável de eficácia na prevenção e 

detecção de erros e irregularidades, sendo classificado de deficiente, devido, 
essencialmente, aos seguintes pontos fracos detectados: 

2.1. Não existe uma conveniente segregação de funções nas áreas administrativa e 
contabilística; 

2.2. Não foi efectuada a verificação física de todo o imobilizado corpóreo, o qual 
representa 20% do Activo Líquido; 

2.3. Nas aquisições de bens e serviços e na realização de obras não se observa, na 
íntegra, respectivamente, o disposto no DL n.º 197/99, de 8 de Junho e no DL 
n.º 59/99, de 2 de Março; 

2.4. Falta de controlo da assiduidade, de autorização para deslocações e para a 
realização de trabalho suplementar; 

2.5. Deficiente controlo sobre os serviços prestados (análises laboratoriais), 
relativamente aos pedidos efectuados pelas empresas; 

2.6. Ausência de evidência de controlo das dívidas e de diligências para a sua 
cobrança. 

 
3. As demonstrações financeiras, relativas ao período de 1 de Janeiro a 31 de Dezembro 

de 2004, reflectem as seguintes incorrecções: 
 

3.1. Incorrecta classificação contabilística das seguintes operações: 
3.1.1. Na conta “26.8.1.102 – Deslocações à Escandinávia”, do valor de 

€ 1 811,45, respeitante a uma entrega em duplicado à Segurança Social, o 
qual deveria estar evidenciado na conta “24.5 – Contribuições para a 
Segurança Social”; 

3.1.2. Na conta “74.11102 – Subsídios à exploração – IEFP – Subsídio 
amortizações”, do valor das amortizações do exercício, no montante de 
€ 59 138,65, em vez da conta “79.83 – Proveitos e ganhos extraordinários 
– Outros proveitos e ganhos extraordinários – Em subsídios para 
investimento”. 

 
3.2. Não criação de provisões para devedores de cobrança duvidosa que, de acordo 

com o critério fiscalmente aceite, deveriam ascender a € 3 435,37; 
 
3.3. A manutenção do saldo devedor da conta “27.2.5 – Material de escritório”, de 

€ 5 267,11, gerado em exercícios anteriores e transitado para 2005, não reflecte 
eventuais consumos, nem evidencia existir consistência na forma de 
contabilização deste tipo de bens de consumo corrente. 
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3.4. O valor do Resultado Líquido do Exercício, no montante de € 183 619,43, não é 

relevado nas Demonstrações Financeiras devido ao procedimento adoptado 
(consistente com o de anos anteriores), conforme se descreve no ponto 
IV.2.1.2.8. 

 
 

Assim, por tudo o que vem elencado, e pese embora a qualificação de deficiente do sistema 
de controlo interno, a apreciação final respeitante à fiabilidade das demonstrações 
financeiras de 2004 é a de favorável com reservas, no sentido que a esta expressão é 
atribuída, no domínio da auditoria financeira, pelas normas de auditoria geralmente aceites. 
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VI. EMOLUMENTOS 

 
 
São devidos emolumentos nos termos do n.º 1 e 5 do art.º 9.º e do art.º 2.º do Regime 
Jurídico dos Emolumentos do Tribunal de Contas, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 66/96, de 
31 de Maio, com a nova redacção dada pela Lei n.º 139/99, de 28 de Agosto, a suportar pelo 
CRISFORM, no valor total de € 1 609,60 (mil seiscentos e nove euros e sessenta cêntimos). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

Tribunal de Contas 
 

  

 
 

 – 63 –

M
od

. T
C

  1
99

9.
00

1 

VII. DECISÃO 

 
Os Juízes do Tribunal de Contas, em Subsecção da 2.ª Secção, nos termos da alínea a) do 
n.º 2 do art.º 78.º da Lei n.º 98/97, de 26 de Agosto, deliberam: 

 
a) Aprovar o presente relatório; 

 
b) Ordenar que o mesmo seja remetido: 

 
 Ao Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social; 

 
 Ao Centro de Formação Profissional para o Sector da Cristalaria (CRISFORM); 

 
 Ao Instituto de Emprego e Formação Profissional (IEFP); 

 
 Às outras entidades e aos responsáveis ouvidos em contraditório; 

 
c) Determinar a sua remessa ao Ministério Público junto deste Tribunal, em 

cumprimento do disposto no art.º 29º da Lei n.º 98/97; 
 
d) Determinar que o CRISFORM e o IEFP informem este Tribunal, no prazo de 120 

dias, da sequência dada às recomendações ora formuladas; 
 
e) Após notificação nos termos das alíneas anteriores, proceder à divulgação via 

Internet do presente Relatório e seus anexos; 
 

f) Fixar os emolumentos a pagar conforme constante do ponto VI. 
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Tribunal de Contas, 13 de Julho de 2006 
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CERTIFICAÇÃO DE CONTAS EMITIDA PELA SROC 
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Áreas Amostra Critério 

Caixa: valores a débito e a crédito em 
Dezembro (Débito: € 3 410,22) (Crédito: € 
3 310,22). 
Dep. Ordem: idem, da conta do BCP,S.A. 
- SottoMayor (geral) (Débito:€ 
64 565,48)(Crédito: € 52 324,54) 

Análise dos movimentos do mês de fecho 
de contas. 

Reconstituições do Fundo Fixo de Caixa 
em Dezembro. Análise do Fundo Fixo de Caixa  

Saldos de todas as contas relevadas no 
balanço. Comprovação dos saldos bancários. 

Disponibilidades 
(Débito: € 67 975,7 

– 17%) 
Crédito: € 55 634,76 

– 14%) 

Reconciliação dos movimentos de 
Dezembro das contas bancárias existentes 
no balanço. 

Verificar as reconciliações bancárias 
elaboradas. 

Conta 42.3-Equip. Básico: 
       -Aumentos 30 396,84 Euros 
Conta 42.6-Equip. Administrativo: 
       - Aumentos 12 362,23 Euros. 

Imobilizado 
(94 325,73 – 100%) 

Conta 44.1-Imobilizações em curso 
       - Aumentos 51 566,66 Euros. 

Rubricas do imobilizado que registaram 
variações (aumentos). 

Conta 62211 – Electricidade (€ 441,72) 
Conta 62213 –Água (€ 3 495,71) 
Conta 622214 – Outros Fluidos (€ 180,00) 
Conta 62215 – Ferr. e Utens. Desg. 
Rápido (€ 15 788,55) 
Conta 62216 – Liv. e Doc. d. Técnica (€ 
1 415,38) 
Conta 62217 – Mat. de Escritório (€ 
5 911,35) 
Conta 62219 – Rendas e Alugueres (€ 
19 992,00) 
Conta 62222 – Comunicação (€ 2 953,68) 
Conta 62223 – Seguros (€ 25,44) 
Conta 62227 – Deslocações e Estadas (€ 
12 680,86) 
Conta 62229 – Honorários (€ 20 191,16) 
Conta 62231-Contencioso e notariado (€ 
342,00) 
Conta 62232 – Conservação e reparação 
(€ 2 661,92) 
Conta 62233 – Publicidade e Propaganda 
(€ 47 095,16) 
Conta 62234 – Limpeza, Higiene e 
Conforto (€ 2 606,27) 
Conta 62235 – Vigilância e Segurança (€ 
3 293,93) 
Conta 62236 – Trabalhos Especializados 
(€ 36 150,21) 

Fornecimentos e 
Serviços Externos 

(€ 177 412,24 – 
31,7%) 

Conta 62298 – Outros Forn. e Serviços (€ 
2 186,90) 

3 movimentos de maior expressão 
financeira em cada uma das subcontas. 

Pessoal  6411 – Remunerações – CA (€ 1 261,28) Mês com maior expressão financeira -  
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Áreas Amostra Critério 
6421 – Ordenados e Salários (€ 12 601,64) 
6422 – Isenção de horário de trabalho (€ 
1 758,39) 
6424 – Subsídio de alimentação (€ 158,34) 
6427 – Ajudas de custo (€ 25,48) 
6429 – Trabalho Suplementar (€ 295,25) 
6451 – CRS do Centro (€ 3 056,49) 
6461 – Seguros de acidentes de trabalho (€ 
125,72)2 

Pessoal  
(€ 23 207,34 – 8,0%) 

6481 – Outros – Não especificados (€ 
3 924,75) 

Junho1. 

6571 – POC (€ 1 334,66) O mês que apresenta maior valor financeiro - 
Maio 

Conta 65721 – Estágios Profissionais - Bolsas 
de Formação (€ 2 145,80) 
 
Conta 65725 - Comp. Orientação Prof. (€ 
244,00) 

O mês que apresenta maior valor financeiro - 
Outubro 

6574 – Equal (€ 14 469,44) Universo. 
6582 – Formação Prof. – Bolsas (€ 4 387,2) 
6584 – Form. Prof. – Alim. e Alojam. (€458,8) 
6585 – Form. Prof – Transportes (€55,00) 
6586 – Form. Prof. – Acolhimento (€ 438,72 

Outros Custos e 
Perdas Operacionais 
(24 324,67 – 9,4%) 

65892 – Form. Prof. – Material para 
Formandos (€ 791,05) 

Curso com maior expressão financeira 
(Quadros de Apoio à Gestão). Selecção do 
mês que apresenta maior valor financeiro - 
Abril 

Amortizações e 
Reintegrações do 
Exercício 
(€ 59 138,64 – 100%) 

66 – Amortizações do Exercício (€ 59 138,64) 

Universo 

6971 – Correcções Rel. Exerc. Ant. (€ 
57 507,83) 

Custos e Perdas 
Extraordinários 
(€ 61 771,7 – 100%) 6988 – Outros Custos e Perdas Extraordinárias 

(€ 4 263,87) 

Universo 

7211 – Formação (€ 508,20) Universo 
7212 – Análises Laboratoriais (€ 610,00) Selecção do mês de Dezembro 

Prestação de Serviços 
(€ 3 608,55 – 26,8%) 

7213 – Outros (€ 2 490,35) Universo 
Subsídios à 
Exploração 
(€ 1 343 765,26 – 
100%) 

74 – Subsídios à Exploração (€ 1 343 765,26) 

Universo 

Proveitos e Ganhos 
Extraordinários (€ 
55 873,03 – 100%) 

79 – Proveitos e Ganhos Extraordinários (€ 
55 873,03) Universo 

 
Para além do trabalho a desenvolver sobre a amostra seleccionada, o qual incidirá na 
verificação do suporte documental comprovativo das operações realizadas, serão analisados, 
igualmente, os seguintes aspectos: 
 

a. No tocante à área de pessoal, selecção de três processos, escolhidos de forma 
aleatória, sendo: 

                                                 
1 Devido à especialização dos custos, o subsídio de férias e respectivos encargos sociais, pagos em Junho, 

foram contabilizados na conta 273 – Acréscimo de custos. 
2 Para além deste movimento, será objecto de verificação o registo de Janeiro no valor de € 4 105,48 (não 

incluído no cálculo da percentagem da amostra). 
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• Um relativo a um dos responsáveis (Director e Responsáveis pelas áreas 
administrativa e contabilística e pela formação); 

• Dois colaboradores, sendo um da área financeira e outro da área de formação. 
 

b. Relativamente às aquisições de bens e serviços, o trabalho a efectuar será, 
complementado com a verificação de toda a tramitação dos processos inerentes às 
adjudicações constantes do quadro infra, cuja selecção teve subjacentes os seguintes 
critérios: natureza da aquisição e a dimensão financeira. 

 
 
Aquisições Critério Natureza Valor (€) N.º 

Aquisições Informação 

Material eléctrico, electrónico, 
pneumático e diverso. 29 666,08 3 2 

Habilitação de espaço (CRC). 12 000,00 1 20 
Aquisição de mobiliário (CRC). 8 960,54 4 20ª 
Habilitação de espaços e recursos 
técnicos. 32 943,02 33 21 e 21a 

Material diverso para a formação. 11 430,00 3 41 
Aquisição de chapéus-de-chuva 11 020,75 1 43 

Processos de 
valor superior 
a € 10 000. 

Aquisição de equipamentos 
tecnológicos - 25 52 

Bens 

Aquisições 
correntes de 
maior valor 
mensal 
(Outubro) 

Diversa 10 081,86  16 39 

Serviço prestado pela Vicrimag 11 000,00 1 12 Serviços Dimensão 
financeira Divulgação do Plano de Formação 12 641,47 3 42 

Total 139 743,72 90  
 
 

c. No que respeita aos honorários dos formadores e de outros prestadores de serviços 
será igualmente verificado o enquadramento fiscal das respectivas operações. 

 
Para além das áreas indicadas serão analisados outros aspectos, nomeadamente: 

• As transferências do IEFP e da Associação Industrial da Cristalaria; 
• Os acréscimos e deferimentos; 
• Outros devedores e credores diversos cujos, saldos apresentam maior expressão:  

o “Exertus” -  € 60 000 e 
o Associação Industrial da Cristalaria -  € 46 599,63); 

• As alteração de critérios no que respeita à contabilização do custo das matérias 
consumidas; 

• As imobilizações incorpóreas; 
 
Por último, e com o objectivo de proceder à circularização, evidencia-se no quadro seguinte 
os saldos contabilísticos das contas de terceiros: 
 

Conta Saldo 
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 Débito Crédito 
21 - Clientes 12.244,88  
22 - Fornecedores  1.385,56 
26 – Outros devedores e credores 108.763,49  
Total 121.008,37 1.385,56 

 
Dado a irrelevância do valor do saldo credor, a circularização incidiu apenas nos saldos 
devedores e destes foram seleccionadas as entidades, cujo valor do saldo é maior que € 
1 000,00. As entidades seleccionadas bem como a % da amostra encontram-se espelhadas no 
quadro seguinte:  
 

Conta Saldo individual (amostra) Identificação do cliente ou outro 
1.024,39 Atlantis, SA 
2.618.66 Canividro, Lda. 
2.464.93 Marividros, Lda. 21- Clientes 

1.702,94 Tosel, Lda. 
46.599,63 Associação Industrial da Cristalaria 26-Outros devedores e 

credores (saldo  60.000,00 Exertus 
Total  114.410,55  
% amostra 95  
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ANEXO VI 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

ANÁLISE COMPARATIVA DE BALANÇOS 
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(Unid.: Euros)

2003

Act. Bruto Amort. Ac. Act. Líqu. AL Valor % Valor %

ACTIVO CAP. PRÓP. e PASSIVO

Imobilizado PASSIVO

44  Imobilizações em curso  Dívidas a Terceiros - cp

441   Obras em curso 144.949,95 0,00 144.949,95 93.383,29 51.566,66 55,22 221    Fornecedores, c/c 1.385,56 183,24 1.202,32 656,14

43  Imobilizações Incorpóreas 268    Outros Credores 0,00 575,00 -575,00 -100,00

433    Propr. ind. e outros direitos 1.747,86 1.747,86 0,00 534,19 -534,19 -100,00 1.385,56 758,24 627,32 82,73

42   Imobilizações Corpóreas   Acréscimos e Diferimentos

423    Equipamento Básico 197.651,11 106.619,18 91.031,93 97.424,43 -6.392,50 -6,56 273   Acréscimos de Custos 35.394,00 35.025,00 369,00 1,05

426    Equipamento Administrativo 138.601,17 82.253,07 56.348,10 65.800,98 -9.452,88 -14,37 274   Proveitos Diferidos 610.544,98 581.967,90 28.577,08 4,91

482.950,09 190.620,11 292.329,98 257.142,89 35.187,09 13,68 645.938,98 616.992,90 28.946,08 4,69

Dívidas de Terceiros - cp

211   Clientes, c/c 12.244,88 12.244,88 5.260,02 6.984,86 132,79 Total do Passivo 647.324,54 617.751,14 29.573,40 4,79

262/6/7/8+22   Outros Devedores 108.763,49 108.763,49 120.937,97 -12.174,48 -10,07

121.008,37 121.008,37 126.197,99 -5.189,62 -4,11

Dep. Bancários e Caixa

12+13     Depósitos Bacários 172.437,51 172.437,51 186.163,31 -13.725,80 -7,37

11     Caixa 250,00 250,00 150,00 100,00 66,67

172.687,51 172.687,51 186.313,31 -13.625,80 -7,31

Acréscimos e Diferiumentos

272     Custos Diferidos 61.298,68 61.298,68 48.096,95 13.201,73 27,45

61.298,68 61.298,68 48.096,95 13.201,73 27,45

Total das Amortizações 190.620,11

Total do Activo 837.944,65 190.620,11 647.324,54 617.751,14 29.573,40 4,79 Total Cap. Próp. e Passivo 647.324,54 617.751,14 29.573,40 4,79

Fonte: Relatório de Gestão

2004 2003
Variação

ANÁLISE COMPARATIVA DE BALANÇOS

Código Rubricas
2004 Variação

Código Rubricas
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ANEXO VII 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

RESPOSTAS DAS EMPRESAS 
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ANEXO VIII 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

RESULTADO DA ANÁLISE DE PROCESSOS DE AQUISIÇÃO 
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Resultado da análise de processos de aquisição 
(tendo por referência o DL n.º 197/99, de 8 de Junho e o DL n.º 59/99, de 2 

de Março) 
 
 
 

Informação 
n.º Situações observadas 

2 

- Não foi nomeada Comissão de Análise de Propostas, conforme refere o art. 155º, para as 
aquisições superiores a €24 939,03 (5 000 contos), a qual deveria ser designada e 
constituída nos termos fixados no artigo 136º. A sua não nomeação deveu-se, segundo o 
organismo, a “… se desconhecer que a aquisição iria ascender a um montante desta 
natureza. Quando se constatou este facto foi questionada a possibilidade de anular a 
consulta e iniciar uma nova consulta, mas esta solução implicaria a interrupção do curso 
que se encontrava a decorrer, pelo que se optou por concluir o processo de aquisição”. 

- Não realizaram o procedimento de audiência prévia, conforme explicita o art. 159º, porque, 
de acordo com o Centro, apenas receberam uma proposta da empresa “N. Belchior”, 
relativa ao material electrónico e pneumático, no valor de € 25 803,25 e as quatro propostas 
recebidas concernentes ao material eléctrico tinham valor inferior ao legalmente exigido. 

- Não existe evidência de ter havido negociação com a empresa “N. Belchior”, conforme 
refere o art. 157º. 

- Não procederam à atempada programação das aquisições para garantir o cumprimento dos 
requisitos legais em matéria de contratação pública, sem comprometer a realização do curso 
conforme planeado. 

20-A 

Habilitação de espaço 
o A habilitação de espaço consistiu na realização de obras de adaptação designadamente: 

o Colocação de tecto de “pladur”; 
o Demolição de paredes e respectivos remates; 
o Pintura de paredes; 
o Colocação de porta e persianas; 
o Colocação de rodapé 
o Instalação eléctrica. 

o Este tipo de trabalhos enquadra-se no regime do contrato de empreitada e de concessão 
de obras públicas de acordo com o art.º 1.º do Decreto-Lei n.º 59/99, de 2 de Março; 

o A adjudicação foi autorizada por despacho do Director do Centro o qual não tinha 
competência para autorizar este tipo de despesas de acordo com o Despacho de 
Subdelegação de competência do Conselho de Administração3; 

o Foram consultadas duas entidades, em vez de três conforme exige a alínea d) do n.º 2 
do art.º 48.º do Decreto-Lei n .º 59/99. 

 

                                                 
3 O Despacho do CA publicado no DR, n.º 57, III Série, de 8 de Março de 2002, confere competência para 

aquisição de bens e serviços, mas não confere competência para a realização de despesas com obras (DL 
59/99). 
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Informação n.º Situações observadas 

21 A 

- O Director autorizou, à posteriori (em 04/07/31), despesas efectuadas no âmbito 
deste evento (durante os meses de Junho e Julho), no valor global de € 32 943,02. 

- Não foram indicados os procedimentos contratuais adoptados, a sua justificação, 
nem o respectivo enquadramento legal, de acordo com o estabelecido no art. 78º 
e seguintes. 

- Os documentos internos, subjacentes à contabilização, não apresentam no 
descritivo a operação a que respeitam, o que dificulta a sua análise, assim como, 
há facturas que não indicam a data da recepção do bem, ou da prestação do 
serviço, evidenciando o carimbo nelas aposto apenas a rubrica que atesta a sua 
efectivação. 

41 

- Não foram remetidos ofícios convite, mas efectuados contactos telefónicos, segundo o 
CRISFORM, a “convocar as empresas concorrentes “ para comunicar os 
fornecimentos pretendidos, desrespeitando o art. 151º. 

- Existe evidência de que contactaram dois fornecedores, conforme art. 81º do DL n.º 
197/99, de acordo com o valor previsto para cada uma das aquisições. 

43 e 44 

- Não existe evidência de despacho autorizador por entidade competente para efeitos de 
escolha prévia do procedimento, nos termos do art.º 79.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 
8/6. 

- Foram efectuadas duas consultas distintas, como se confirma pelo disposto nas Inf. n.º 
043/CAF, de 2004/11/15 e a Inf. N.º 044/CAF, de 2004/11/20, a primeira para a 
aquisição dos chapéus-de-chuva e a segunda para a aquisição das T’Shirts, no valor 
de, respectivamente € 11 020,75 e € 9 000,00 (s/ IVA). 

- Não remeteram ofícios convite aos dois fornecedores, tendo efectuado para o efeito os 
contactos por via telefónica, desrespeitando o art. 151º. 

- Em ambos os casos foram consultadas as mesmas duas empresas, tendo a 
“Qualiborda, Lda.” apresentado custos mais baixos para os dois artigos. 

- Tendo em consideração o valor da factura, as datas das informações atrás referidas e o 
facto de as consultas terem sido realizadas apenas a duas empresas e às mesmas, 
afigura-se estar perante uma situação que indicia fraccionamento da despesa, não 
respeitando o estipulado no no art.º 16.º do DL 197/99, de 8 de Junho, o qual proíbe 
“o fraccionamento da despesa com a intenção de a subtrair ao regime previsto no 
presente diploma”, o que se verifica, já que tendo em consideração o valor total de 
aquisição a consulta teria que ser a três e não a dois fornecedores, como está referido 
na sua alínea b), nº1, art.º 81º. 

- O Director ultrapassou o seu limite de competências (€ 12 500), face ao disposto no 
ponto 3.3 do Aviso de subdelegações de competências, o qual refere que “Para 
determinação dos limites da competência subdelegada deve ser considerado o 
somatório dos valores das adjudicações ou aquisições que se destinem ao mesmo fim e 
ocorram dentro de um período de seis meses”. Com efeito, as duas aquisições 
ascenderam a € 20.020,75 e foram autorizadas pelo director do Centro através do 
Despachos exarados nas informações supra mencionadas, com o intervalo de 5 dias. 
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ANEXO IX 

 
 
 

 
 
 
 
 
 
 

DESLOCAÇÕES DO COORDENADOR ADMINISTRATIVO E 
FINANCEIRO 
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ACÇÕES DE FORMAÇÃO

Data Descrição Localidade KM
06-Jan Seminário "Investir no exterior ou subcontratar" Porto 390
14-Jan Seminário " A insustentável leveza do saber" Coimbra 166
27-Jan Seminário organizado pelo IPQ CAPARICA 342
01-Fev Formação pela CTOC no Código do Trabalho Lisboa 330
08-Fev Formação pela CTOC no Código do Trabalho Lisboa 330
10-Fev Participação no Evento "Compromisso Portugal" Lisboa 320
12-Fev Conferência sobre educação de adultos em Portugal Lisboa 330
25-Fev Reunião livre CTOC Lisboa 330
10-Mar Reunião livre CTOC Leiria 25
11-Mar Debate sobre a modernização da administração pública Porto 415
16-Mar Palestra no ISCAC sobre a história da contabilidade Coimbra 165
18-Mar Palestra sobre temas actuais de fiscalidade Coimbra 165
24-Mar Reunião livre CTOC Leiria 25
25-Mar II encontro dos espaços internet Oeiras 345
31-Mar Conferência "Empreender Coimbra 2004" Coimbra 165

12-Abr
A prestação de contas e responsabilidades financeiras 
nos SFA com autonomia administrativa Coimbra 162

13-Jan
A prestação de contas e responsabilidades financeiras 
nos SFA com autonomia administrativa Coimbra 162

14-Abr Reunião da CTOC sobre CD-Rom e sobre o ATD Lisboa 330

15-Abr
A prestação de contas e responsabilidades financeiras 
nos SFA com autonomia administrativa Coimbra 162

16-Abr Conferência na Universidade Aberta 

23-Abr
A prestação de contas e responsabilidades financeiras 
nos SFA com autonomia administrativa Coimbra 162

28-Abr Reunião livre CTOC Coimbra 162

05-Mai
Seminário Politicas de inovação-investigação, 
competitividade Lisboa 330

14-Mai
Seminário Sociedade do Conhecimento - Um novo 
território para Portugal Abrantes 132

20-Mai
Seminário "A constituição europeia: Desafios, mudanças 
e lacunas Porto 365

25-Mai
Seminário " A aprendizagem e< trabalho à distãncia no 
combate à exclusão Lisboa 345

26-Mai Acção de formação no Citerforma sobre o POCP Lisboa 25
27-Mai Acção de formação no Citerforma sobre o POCP Lisboa 19
31-Mai Acção de formação no Citerforma sobre o POCP Lisboa 410
07-Jun Formação da CTOC Coimbra 165
15-Jun Seminário "A situação social na União Europeia" Lisboa 330
16-Jun Seminário sobre "Internet e o futuro?" Coimbra 165
23-Jun Reunião livre CTOC Leiria 25

24-Jun
Seminário sobre "Casos práticos de propriedade 
industrial" Oeiras 345

30-Jun
Seminário: Estratégias de comércio electrónico para as 
PME Lisboa 330

23-Jul Seminário de Divulgação Programa Leonardo da Vinci Lisboa 330
08-Set Reunião livre CTOC Lisboa 340

27-Set
Seminário "Gerir e desenvolver capital humano em 
qualidade total" Lisboa 340

13-Out Reunião livre CTOC Leiria 25
27-Out Reunião livre CTOC Coimbra 160

24-Nov
Participação no seminário "promover a responsabilidade 
social das PME Lisboa 345

25-Nov Debate (família, demografia e envelhecimento) Lisboa 340
02-Dez Debate (família, demografia e envelhecimento) Lisboa 340
15-Dez Reunião livre CTOC Lisboa 330

TOTAL 14390  
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VISITAS E FÓRUM 
Data Descrição Localidade KM

09-Jan Visita à Expogif na Exposalão Batalha 73
16-Jan Visita à intergift Madrid 1440
16-Fev Visita à Home-style Lisboa 320
06-Mar Exposição "Workshop 2M" Caldas da Rainha 112
19-Mar Visita à Europaper Lisboa 320
27-Mar Visita à Tecna e Informática Batalha 73
20-Abr Forum Autodesk Oeiras 335
03-Mai Visita à exposição "O rasgo e a vontade" Santa Maria Feira 335
04-Mai Visitaà Habitat Matosinhos 370
11-Mai Visita à Ciberlaw 2004 Lisboa 330
28-Jun Visita à 3.ª Feira do empreendedor Évora 498
02-Jul Visita à FIA na FIL Lisboa 330

28-Jan Visita ao Minho Campus Patry Braga 470
31-Jul Visita ao Minho Campus Patry Braga 470

05-Ago Visita à 3xposição "Vidros-Avant-guarde:1900-1940" Lisboa 342
03-Set Visita à Ceranor Matosinhos 390
10-Set Visita à In'Nova Lisboa 340
18-Out Visita ao fórum Cytec Lisboa 340
19-Out Visita ao fórum Cytec Lisboa 340

03-Nov
Visita à exposição sobre inovação na administração 
pública, organizado pelo INA Lisboa 340

09-Nov Visita ao 14.º Congresso das Comunicações Lisboa 340
13-Nov Visita aos campeonatos nacionais de profissões Aveiro 270
14-Nov Visita aos campeonatos nacionais de profissões Aveiro 270
17-Nov Participação do forum AIP 04 Lisboa 190
18-Nov Participação do forum AIP 04 Lisboa 180
19-Nov Participação no forúm FSE & Empresas Lisboa 340
17-Dez Visita ao Forum Estudante Lisboa 340

Total 9498  
 

Descrição KM %
Acções de formação 14390 39,5%
Visitas e fórum 9498 26,1%
Outras 12.509 34,4%

Total 36.397 100,0%  
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RESPOSTAS AO CONTRADITÓRIO 
 



 

Tribunal de Contas 
  
  

 
 

 

 

 
 



 

 – 45 –

M
od

. T
C

  1
99

9.
00

1 

 



 

 – 46 –

M
od

. T
C

  1
99

9.
00

1 

 



 

 – 47 –

M
od

. T
C

  1
99

9.
00

1 

 



 

 – 48 –

M
od

. T
C

  1
99

9.
00

1 



 

 – 49 –

M
od

. T
C

  1
99

9.
00

1 

 
 
 
 
 
 



 

 – 50 –

M
od

. T
C

  1
99

9.
00

1 

 



 

 – 51 –

M
od

. T
C

  1
99

9.
00

1 

 



 

 – 52 –

M
od

. T
C

  1
99

9.
00

1 

 



 

 – 53 –

M
od

. T
C

  1
99

9.
00

1 

 



 

 – 54 –

M
od

. T
C

  1
99

9.
00

1 

 



 

 – 55 –

M
od

. T
C

  1
99

9.
00

1 

 



 

 – 56 –

M
od

. T
C

  1
99

9.
00

1 

 



 

 – 57 –

M
od

. T
C

  1
99

9.
00

1 

 



 

 – 58 –

M
od

. T
C

  1
99

9.
00

1 

 



 

 – 59 –

M
od

. T
C

  1
99

9.
00

1 

 



 

 – 60 –

M
od

. T
C

  1
99

9.
00

1 

 



 

 – 61 –

M
od

. T
C

  1
99

9.
00

1 

 



 

 – 62 –

M
od

. T
C

  1
99

9.
00

1 

 



 

 – 63 –

M
od

. T
C

  1
99

9.
00

1 

 
 



 

 – 64 –

M
od

. T
C

  1
99

9.
00

1 

 



 

 – 65 –

M
od

. T
C

  1
99

9.
00

1 

 



 

 – 66 –

M
od

. T
C

  1
99

9.
00

1 

 



 

 – 67 –

M
od

. T
C

  1
99

9.
00

1 

 



 

 – 68 –

M
od

. T
C

  1
99

9.
00

1 

 



 

 – 69 –

M
od

. T
C

  1
99

9.
00

1 

 



 

 – 70 –

M
od

. T
C

  1
99

9.
00

1 

 



 

 – 71 –

M
od

. T
C

  1
99

9.
00

1 

 



 

 – 72 –

M
od

. T
C

  1
99

9.
00

1 

 



 

 – 73 –

M
od

. T
C

  1
99

9.
00

1 

 



 

 – 74 –

M
od

. T
C

  1
99

9.
00

1 

 



 

 – 75 –

M
od

. T
C

  1
99

9.
00

1 



 

 – 76 –

M
od

. T
C

  1
99

9.
00

1 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 – 77 –

M
od

. T
C

  1
99

9.
00

1 

 



 

 – 78 –

M
od

. T
C

  1
99

9.
00

1 

 
 



 

 – 79 –

M
od

. T
C

  1
99

9.
00

1 

 



 

 – 80 –

M
od

. T
C

  1
99

9.
00

1 

 



 

 – 81 –

M
od

. T
C

  1
99

9.
00

1 

 



 

 – 82 –

M
od

. T
C

  1
99

9.
00

1 

 



 

 – 83 –

M
od

. T
C

  1
99

9.
00

1 

 



 

 – 84 –

M
od

. T
C

  1
99

9.
00

1 



 

 – 85 –

M
od

. T
C

  1
99

9.
00

1 

 

 



 

 – 86 –

M
od

. T
C

  1
99

9.
00

1 

 



 

 – 87 –

M
od

. T
C

  1
99

9.
00

1 

 



 

 – 88 –

M
od

. T
C

  1
99

9.
00

1 

 

 



 

 – 89 –

M
od

. T
C

  1
99

9.
00

1 

 



 

 – 90 –

M
od

. T
C

  1
99

9.
00

1 

 



 

 – 91 –

M
od

. T
C

  1
99

9.
00

1 

 



 

 – 92 –

M
od

. T
C

  1
99

9.
00

1 

 



 

 – 93 –

M
od

. T
C

  1
99

9.
00

1 

 



 

 – 94 –

M
od

. T
C

  1
99

9.
00

1 

 



 

 – 95 –

M
od

. T
C

  1
99

9.
00

1 

 



 

 – 96 –

M
od

. T
C

  1
99

9.
00

1 

 



 

 – 97 –

M
od

. T
C

  1
99

9.
00

1 



 

 – 98 –

M
od

. T
C

  1
99

9.
00

1 

 

 



 

 – 99 –

M
od

. T
C

  1
99

9.
00

1 

 



 

 – 100 –

M
od

. T
C

  1
99

9.
00

1 

 



 

 – 101 –

M
od

. T
C

  1
99

9.
00

1 

 



 

 – 102 –

M
od

. T
C

  1
99

9.
00

1 

 



 

 – 103 –

M
od

. T
C

  1
99

9.
00

1 

 



 

 – 104 –

M
od

. T
C

  1
99

9.
00

1 

 



 

 – 105 –

M
od

. T
C

  1
99

9.
00

1 



 

 – 106 –

M
od

. T
C

  1
99

9.
00

1 

 

 



 

 – 107 –

M
od

. T
C

  1
99

9.
00

1 

 
 
 



 

 – 108 –

M
od

. T
C

  1
99

9.
00

1 

 



 

 – 109 –

M
od

. T
C

  1
99

9.
00

1 

 

 



 

 – 110 –

M
od

. T
C

  1
99

9.
00

1 

 



 

 – 111 –

M
od

. T
C

  1
99

9.
00

1 

 



 

 – 112 –

M
od

. T
C

  1
99

9.
00

1 

 



 

 – 113 –

M
od

. T
C

  1
99

9.
00

1 

 



 

 – 114 –

M
od

. T
C

  1
99

9.
00

1 

 



 

 – 115 –

M
od

. T
C

  1
99

9.
00

1 

 
 



 

 – 116 –

M
od

. T
C

  1
99

9.
00

1 



 

 

 

 



 

 – 118 –

M
od

. T
C

  1
99

9.
00

1 

 



 

 – 119 –

M
od

. T
C

  1
99

9.
00

1 



 

 – 120 –

M
od

. T
C

  1
99

9.
00

1 



 

 – 121 –

M
od

. T
C

  1
99

9.
00

1  
 
 
 



 

 – 122 –

M
od

. T
C

  1
99

9.
00

1 

 



 

 – 123 –

M
od

. T
C

  1
99

9.
00

1 

 



 

 – 124 –

M
od

. T
C

  1
99

9.
00

1 

 



 

 – 125 –

M
od

. T
C

  1
99

9.
00

1 



 

 – 126 –

M
od

. T
C

  1
99

9.
00

1  



 

 – 127 –

M
od

. T
C

  1
99

9.
00

1 



 

 – 128 –

M
od

. T
C

  1
99

9.
00

1 



 

 – 129 –

M
od

. T
C

  1
99

9.
00

1 

 

 



 

 – 130 –

M
od

. T
C

  1
99

9.
00

1 

 



 

 – 131 –

M
od

. T
C

  1
99

9.
00

1 

 

 
 
 



 

 – 132 –

M
od

. T
C

  1
99

9.
00

1 

 
 
 



 

 – 133 –

M
od

. T
C

  1
99

9.
00

1 

 



 

 – 134 –

M
od

. T
C

  1
99

9.
00

1 

 



 

 – 135 –

M
od

. T
C

  1
99

9.
00

1 

 



 

 – 136 –

M
od

. T
C

  1
99

9.
00

1 

 



 

 – 137 –

M
od

. T
C

  1
99

9.
00

1 

 



 

 – 138 –

M
od

. T
C

  1
99

9.
00

1 

 



 

 – 139 –

M
od

. T
C

  1
99

9.
00

1 

 



 

 – 140 –

M
od

. T
C

  1
99

9.
00

1 

 



 

 – 141 –

M
od

. T
C

  1
99

9.
00

1 

 



 

 – 142 –

M
od

. T
C

  1
99

9.
00

1 

 



 

 – 143 –

M
od

. T
C

  1
99

9.
00

1 

 



 

 – 144 –

M
od

. T
C

  1
99

9.
00

1 

 
 
 
 
 


	Índices
	Abreviaturas utilizadas
	Ficha técnica
	I. Conclusões e recomendações
	I.1. Conclusões
	I.2. Recomendações

	II. Introdução
	II.1. Natureza, âmbito e objectivos
	II.2. Metodologia
	II.3. Limitações e condicionantes
	II.4. Exercício do contraditório

	III. Caracterização do CRISFORM
	III.1. Enquadramento legal
	III.2. Actividade desenvolvida
	III.3. Organização e estrutura
	III.4. Recursos humanos
	III.5. Recursos financeiros
	III.6. Sistema de informação
	III.7. Acompanhamento e controlo de actividade
	III.8. Responsáveis

	IV. Desenvolvimento da acção
	IV.1. Avaliação do sistema de controlo interno
	IV.2. Análise das demonstrações financeiras
	IV.3. Análise de processos de aquisição de bens e serviços

	V. Juízo sobre as contas
	VI. Emolumentos
	VII. Decisão
	Índice dos anexos
	Anexo I - Balanço
	Anexo II - Demonstração de resultados
	Anexo III - Parecer da Comissão de Fiscalização
	Anexo IV - Certificação de contas emitida pela SROC
	Anexo V - Critérios de selecção e dimensão da amostra
	Anexo VI - Análise comparativa de balanços
	Anexo VII - Respostas da empresas
	Anexo VIII - Resultado da análise de processos de aquisição
	Anexo IX - Deslocações do coordenador administrativo e financeiro
	Anexo X - Respostas ao contraditório

